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PROCESSO LICITATORIO

DTSPENSA DE LTCTTAçAO

No DV00u2024
PROCESSO No DV0312024

Lei Federal no í4.í33, de ío de abril de 202í

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA LOCASO DE STSTEMA (SOFTWARE) DE

CONTABILIDADE PÚAUCN E PORTAL DE

TRANSPARÊruCN, PARA AS ATIVIDADES DA CAMNNN

MUNICIPAL DE ASSUNÇAO PB NO EXERCICIO DE

2024.

ASSUNçÃO/PB, TANETRO DÉ 2024.
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PROCESSO LICITATORIO . DISPENSA

DISPENSA N'DVOOí'2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO DVO3/2024

ÓncÃo REALIZADoR Do CERTAME:
Câmara Municipal De Assunçâo
Rua Euclides Vieira de Andrade, 39 - Centro - Assunção - PB
CEP: 58685-000 - Tel.: (83) 3466 - 1047

\-' oBJETo:
Contratação de empresa especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e
Portal de Transparência, para as atividades da Câmara Municipal de Assunção PB no exerclcio de
2024.

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO:
SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
DECI-ARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
AUTORIZAÇÁO PARA REALIZAÇÃO DO CERÍAME
PROTOCOLO E AUTUAÇAO DO PROCESSO
EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS
APROVAÇÃO DA AUTORTDADE SUPERTOR
PARECER JURIDICO
ATOS DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONTRATO CORRESPONDENTE
PUBLICAÇÓES
DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATADO
ANEXOS

Lei Federal no í4.133, dê ío dê abril de 202í:

"Lei de Licitações e Contratos Administrativos."
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ESTADO DA PARAIBA
CÂüARA ÍUIUNICIPAL DE AssUNçÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Assunção - PB, 09 de Janeim de 2024.

Ssnhor Prefgito,

Solicitamos autorizaÉo pa'a rcalizaÍ procedimento de contratação direla por Disp€nsa de Licitação, nos termos do Arl, 75,

inciso ll, da Lei no'14,133/21, destinado â:

Contratação de ômpresa especializada para locâÉo de sistema (soflware) de contabilidade públicâ e porlal de transparência,

para as atividades dâ câmara Municipal de Assunçâo PB no exêrcício d6 2024.

Jusüfic€tiva para I necessidade da solicltação

A contrataç5o acima dsscdta êstá sendo solicitada, nos tsímos das espêcificaçóes técnicâs e informaÉes complsmêntârês

que a acompanham, quando for o câso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço pâÍa suprir demanda

êspecífica - ConlrataÉo de smprssa êspeciâlÉada paÊ locÂçÁo de sistâma (sofrware) de contabilidadê públicâ e portal de

lranspârênciâ, pâra as atividades da câmara Municipal de Assunçáo PB no êxêrcÍcio de 2024 -, considsrada oportuna s

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvotuimento de aÉes

conlinuadas para â promoÉo de âtividadÊs pertinentes, visando à maximizaÉo dos recursos em relação aos obietivos

progÍamados, obssrvadas as dirslrizes e metas definidâs nas Íêrramentas de plansjamênto aprovâdas.

lnformamos qua existe previsão de dotaÉo específica no orçamento vigânte, âpropriada paÍa a devida êxocuçáo do obieto a

ssr contratado.

Cêrtos de contârmos com im6diata apÍovação desta solicitaÉo pela sua totral relevância ô pertinência, ficamos a intêira

disposição paía maiorss lnformações e dêmais esclarecimentos qus Íorsm julgados necêssários.

Em ânexo, elemanlos quê instruem a prssenlo Solicitaçáo

Atenciosamente,

Flâvia Yasmin dos Anjos Gâldino

Chefe dê Gabinête
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ESTAOO DA PARAIBA
CÂMARA i,IUNICIPAL DE ASSUNçÃO

GABINETE DA PRESIDÊNClA

JUSTTFTCATTVA DA PADRON|ZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔN|CO

OBJETO: ContrataÉo de ompÍssa asp€cializada para locaçáo dê sislema (softwarê) dê contabilidads públicâ e portâl de

tÍanspârência, para as alividades da câmara Municipal dê Assunção PB no êxêrclcio dê 2024,

í.O.DA JUSTIFICATIVA

í.l.Modolos padronizados dê docum6nlosj no prgsente csrlame sorão utilizados modelos ds minuta dê editâ|, dê termo de

refeÍência, de conlrâto ê de outros documentos todos padronizados, pela disponibilidade de sistema especíico de instruÉo e

gêstão dê procêssos licitâtório e contrâtos o quaí permits, dsntre outras funcionalidades desse sistema, a informatização dos

procedimsntos e ampla instituição de modolos de minutas dê editais ê contratos padronizados, dêntrê inúmêÍos documentos,

com âuxÍlio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da Administração, dispensando, inclusive, a âdoçáo

das minutas do Podêr Execuüvo FedeÍal; de que tÍâta o Arl. 19, inciso lV, da Lei 14.133/21.

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: obseÍvados os aspectos e as características do objeto da licitação, bem como

abordâdâs todas âs considerâções tócnicâs, mercadológicas e de gostilo que pod6m intêÍferir na pretênsa contrataqão,

êntonds-sê que o prsssntê cêrtame não recêpciona de Íorma dêvida, a ulilizaçeo de catálogo eletrônico de sorviços, quêr por

inconsistência ou inexistência de adequada padonizaÉo em catálogo quando criado pela Adminisúação, quer por

inviabilidade ou inmmpatibilidadê da adoçáo do correspondente catálogo do Poder Executivo Federal: de quo trata o Art. í9,

inciso ll, da Lei 14.133121.

Assunção - PB, 09 de JaneiÍo do 2024,

Flavia Yasmin dos Anjos Galdino

Chêfe de Gabinete
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ESTAOO DA PARAIBA
CÂMARA i,UNICIPAL DE ASSUNçÃO

GABINETE DA PRESIDÊNClA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

l.lnfodução

Estê documênto apresenta os esludos técnicos preliminâres, onde será avaliada a contratação pretêndida, demonstrando os

elemenlos e as informaÉes essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for

considerada viável, dê modo a m€lhor atêndor aos inteÍosses e as nocossidadss da Adminiskação, represêntada p€lâ suâ

estrutura organizacional.

\-, 2.Objeb

Constitui objêto do prssênte estudo técnico a prêtensa: Contrataçáo de emprêsa sspêcializâdâ para locação dg sistêmâ

(sofrware) de contâbilidâde pública e portal de transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no

exercÍcio de 2024.

3. Necss6idade da contataÉo

A contratação descritâ, que mesmo com o contÍnuo êsÍoÍço de sêmpre buscâr a otimizaÉo dos procêssos de trabalho, á

êssoncial: Pêla necessidadê da d6vidâ efetivâção dê ssrviço para supÍir demanda espsclÍica - Contrâtâgão dê empresa

especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e poÍlâl de transparência, para as atividades da

câmara Municipal de Assunção PB no exercÍcio de 2024 -, considerâdâ oportunâ e imprescindível, bgm como rslevante

medida de interesse público; e ainda, pelâ nêcossidâdê de desenvolvimento de açôes conlinuadas para a promogáo dê

âllvidades pertinentes, visando à maximizaçáo dos recursos em relaçáo âos objetivos programâdos, observadas as diretrizes e

motâs definidâs nas fenamentas de planeiamento aprovadas.

4.Aiinhamento aos planos ds Adminisbaçáo

A contrataÉo prstendida está alinhada aos planos estrâtégicos da Administração, dêlinoados nas dirêtrizss ê metâs definidâs

nas fênamêntâs de planejamento âprovadas, onde estáo fixadas e detâlhadâs âs respeclivâs ações ao alcance dos objetivos

institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, progrâmâs e processos.

s.Requisitos da conbâtaÉo

As caracterÍslicas e especificâçóes do obieto da reÍerida contrâtâção são

cÓDrco

ETP 1

DESCRTçÂO m rEM

Locação dê: Sisteína de contaliliddê Pública-Regisros de €mpEnho, Sub-ernpênho, concilia@

bancária, relatórios de recêites e desp€sas orçamentárias e eíra orçamentária; ElaboraÇão das PPA

(Plano PluÍianual), LDO (LEi dâ Diretrizes Orçamentaras) e LOA (Lei OrÇamentária Anual), RGF

{Relatúio de Gestáo Fiscal), RRÊO (Rolatório Resumido de Ex€cuçào Orçamentária), balancêtes

mensais ê anuals d€ acompanhamento contábll, PCA (Prestação de contas Anual); iricorpoÍação dê

outras entldados (Fundo§, lnstlh/tos € Câmaras Munlclpais); ExportaÉo de arqulvG nos layouE

(MANAD, DIRF, S FlP, SlcoÍlfi, Tribunal de Contas do Éstâdo. ôtc.), gêÍEção de arqulvoa para

GEo(Slstema dê GorÊnclamsnto ds Documsntos, gsr8çâo dê grâícos domon8traüvog; Dlsponlblllze

em tempo rael âs lnformsçócs contábol8, etrevés do portal Emlssáo dê rclstórlos exfeído3 p€lo

Tdbuni da C,onEa do Eabdo, aírta outÍor. Todor ol rlltt,árlor dtlo da acoído com o MCA8P, ó

UNIDADE QUANTIDADE

msnsal 11
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ETP 2

PCAPS e mm a legislaÇão e os padrõ€s contábei8.

LocaÉo de Sistsma do PoÍtal da TranspaÍência - Disponibiliza as inÍormeçõês conÉbeis rêf€rsnte â

Lei Complomentâr no 101/2000, de 04 de maio d€ 2000, aÍtigo 48 ê49, considorando alteraÉo

introduzida na LRF por meio da Lei complemEntar nê 131, de 27 de maio de 2009.

mênsal t1

O prazo máximo para a êxscuÉo do objeto desta contratação e que admito pÍoÍrogação nas condiçõos s hipótesês prsvistas

na Lei 14.13312'l, está abaíxo indicado e será considerado da assinalura do Contrato ou equivalente:

lnício: lmsdiato;

Conclusáo: 11 (onzs) mêsos.

A vigência da presente contrâtaÉo será delerminada: até o final do exercício Íinanceio de 2024, considerâda da data de

assinâtura do Íespeclivo instrumento dê âjustel podendo sêr proÍrogadâ, nas hiÉtesss e nos termos dos Arls. 105 a 114, da

Lsi 14.133121.

A conkâtâçáo do serviço, objeto deste estudo preliminaÍ, deverá considerar os seguintes normâtivos: Lei Federal no 14. Í33, de

10 de Abril de 202í; Lei Complemsntar no 123, de 14 de Oezombro de 200ô; s legislaçáo pêrtinênte, considêradas âs

âlteraÉes posteriores das rêferidas normas.

Uma vêz autorizada, a contrâtâçáo pretendida deveÉ possuir previsão e adequação oçamentáriâ e financeira com o
oÍçâmênto vigêntg, necossariamente domonstrada, e compalibilidade com âs diÍetrizes e mstas dêfinidas nâs fenamentas de

planejamênto aprovadas,

6.RelaÉo entrs a demanda pretendida e o dimensionamonb do s€rviço

O quanlitativo e a rsspecliva unidade âtribuÍdâ, fundâmentais ao dimensionamonto da pretsnsa contratraÉo em funÉo da

utilizaÉo provável, foram devidamente definidos mediante obsêrvância à previsáo da demanda a ser alendida e possÍveis

alterações em docorrênciâ das atividades a sêÍêm desênvolvidas ê ssus dosdobrâmêntos, bem como considerando o

orçamênto disponívÊl e ainda a soquência hislóricâ da ÍêalizaÉo de despesâs sÊmelhantes, quando êxiísnte; a Íim de se

êvitar aditivos contratuais desnecessários ou mesmo a necessidadê de se reâlizâr novo certame, com consequonte pêrdâ de

sconomia de escâla.

T.Levantamento de meÍrado

Foram analisadas contrâtações similares feitas por outras entidadss, por meio de consultas aos Íespectivos sistêmas de gsstáo

dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de idêntificar a existência de novâs metodologias, tscnologias ou inovaçóês que mêlhor

atendessem às necessidades da AdministraÉo e as identific€das, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporâdas

na contrataçáo êm ânálisê,

Constâtou-se, inclusive, quo pa"a a .e,alizaçáo de dêspesâs sêmelhântês ao objeto do presente estudo técnico, diversâs

enlidades públicas efetivam a contrataÉo de Íorma análoga à que se pretende adolar pela Administraçâo, cumprindo as regras

e exigências lêgais ê normativas.

E.Justificaliva da êscolha do lipo do soluÉo a conlratar

A soluçáo quê melhoÍ atênde aos inteÍessâs e as nec€ssidades da Administração, rsprosentâda pêla sua estruturâ

orgânizâcional, é a pretensa: Contratação ds emprssa espêcializada para locação de sistôma (softlvare) de contabilidade

públicâ e portal de transparência, para as atividadês da câmara Municipal de Assunção PB no exercÍcio de 2024. Salienta-se

que a vigância da contratação será doterminada: até o final do êxercÍcio financeiro de 2024, considerada da data do assinetura

do rêspsclivo instrumênto do ajustê; podêndo sêr proÍTogada, nas hipótêsês e nos têrmos dos Arts. í05 a 114, da Lei

14.133121.

LEsümativas preliminares dG prêço6

Nos termos da norma vigenle o valor previamenle estimado da contrataçâo deverá ser compatível com os valores praticados

pelo mêrcâdo, considerados os prêços constantss de bancos dê dados públims o as quantidades a sêr€m contÍatadas,

obsêrvadas a potêncial economia dê sscala s as pêculiaridadss do local do sxecução do ob.iêto. lnformamos quê,

tu



rêlativâmsnte ao procedimsnto em têlâ, existê prêvisáo de dotaç.áo espêcífica no oçamento vigêntê, apropriadâ parâ a devida

execução do objêto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuBda ao setoÍ responsável.

Na pretonsa contratação o vâlor estimado Íoi definido com bass no molhor preço afeÍido por meio da utilização dos ssguintes

parâmêtros, adotados de forma combinada: contrâtaçóês similaros fêitas p€la Administrâção Pública, em êxêcuÉo ou

concluÍdâs no período de um ano anterior à data dâ pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de pregos,

obseÍvado o índice de atuâlizaçâo de preços conêspondênte; e posquisâ dirêta com no mínimo três fomêc€dorss, mêdiantê

solicitação formal dê cotâçáo, desde que sejâ âpresêntadâ jusÍilicâlíva dâ êscolhâ dosses Íornecêdores e que não lenham sldo

obtidos os orçamentos com mâis de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital.

Com baso nos custos para exêcução do objêto da contrâtâÉo, dêfinidos por mêio dê parâm6tros de aferiÉo do melhor preço

na formâ êstabelecida no Ar1. 23, § í", da Lei'14.'133121, âdotados de maneira combinâda, Íelacionamos âbaixo o menor prsço

encontrado.

A êstimâtiva preliminar total é equivalênte a R$ í7.600,00:

cóDrGo

ETP 1

EÍP 2

P. TOTAL

13.200,00

4.400,00

17,600,00

DESCRIçÃO OO ITEM

LocaÉo de: Sistoma de contabilldade Pública-

Loc€çáo de Sistema do Portsl d8 Transparência

OBS UNIDADE OUANTIDAOE P.UNITÁRIO

... mensâl 11 1.200,00

... mensal 11 400,00

Total

Obs€ívaÉo: as especificações do obj8to esülo dlscíhlnadas no lt€m 5 dêste Estudo Técnlco Preliminar

1o.Descriçâo da solução como um todo

Conforme os elemenlos aprssentados, a solução é: ContrataÉo d€ smprosa especializada para locação de sislema (softwars)

ds conlabilidadê pública ê portal de transpârência, para as atividades da câmaÍa Municipal ds Assunçâo PB no exêÍcÍcio dê

2024. Entendo-se que o serviço podeÉ ser realizado por execução indireta.

'l í.Justificaliva para o paíc6lamenlo ou não da soluçâo

Oê acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto dâ contração tiver natureza divisível, desde

que não haja projuízo para o conjunto a sgr licitado, Comprâs, obras ou ssrviços efetuados pêla Administração ssráo divididos

sm tantos itens, paÍcolas s stapas quê ss compÍovem técnic€ o economicámentê viávsis, procedendo-se â licitâção com vistâs

ao melhor aproveitiamento dos Íecursos disponÍveis no mercádo, sem prejuízo da economia de escals. A normã ainda permite

cotaÉo de quantidade inferior à demandada no cêrtame, com vistas a ampliação da competitividade, podêndo o ato

convocâtório fixar quantitaüvo mínimo. Nssse sentido, o competonte proc€sso licitatório a sar deflagrado parâ efetivâção dâ

presente contrataçáo será dividido em itens, conforme as caracterÍsticas e especificaçôos constantes da tabela acima

destacada, facultando-se ao licitante a participação em quântos itêns Íorêm de seu int€Íesse.

Considêrâdos os âspectos e as caÍactêrísticas da solução que mêlhor atondê âos intsrêsses e as necsssidadês da

Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se

que sobre o objsto da presênte conlrataçáo náo devê incidir outra possibilidadê de parcelâmento, mesmo no modo formal, não

parmitindo cotâçáo de quantidads infêrior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorr6ncia inviável, no conteío

operacional, de mais de um @rtame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo da economia de escâlâ. No sntanto,

podêrá sêr admitido o parcelamênto na formâ mâtêriâ|, sêndo pormitida a pârticipaçáo do consórcio, têndo em visto que a

prgtênsa contratraçáo denota sêr vultosa o/ou ds considerável complexidade tócnica, b6m como ocolrer a aulorizaÉo para a

realizaÉo de subcontrataçáo.

í 2.Resuttado3 pÍBtondidG

A Administraçáo almeja com a contralaçáo dâ pretensa soluÇão, em termos de economicidade, eficácia, oÍiciência e de melhor

âprovêitamênto dos recursos humanos, matêÍiais e financairos disponlveis, inclusivo com respeito a impaclos ambiontais

positivos, os soguintos resultados:

Em termos de economicidâde, a eíetivação da melhor conlrataçáo viável, especialmente quanto ao melhor custo bênefício,

rolativamente a; ContrataÉo de omprêsa sspscializadâ pâra loceÉo de sistema (sofrwars) de contâbilidadê pública e portâl de

tÍansparência, para as alividades da cámara Municipal do Assunçâo PB no exerclcio de 2024. ,41w



Com rolaÉo à eficáciâ, o âtêndimênto dê todâs as dêmândas logÍsticâs e funcionais, no suportê às atividades finalísticás da

Administrâção, inerentes aos conespondentes seÍviços prestados dê interesse público. Quanto à eficiência, assegurâr a

continuidadê da prestaçáo regular de tais serviços, com dsmanda notadamente cr€scsnte, s do uso racionâl dos rêcursos

fi nancsiÍos disponívsis.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, mateÍiais e financeiros, com a contratação em análise, dâ forma

como sê apresenta - mnsidoradas as gspecmcâçô€s, prazos, quantitativos e demais exigências dêvidament€ definidas -,

espsra-se o regular cumpÍimento, por paÍte do interessado que venha a sêr conÍratado, de lodas as obrlgações ê

compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contÍatual ou outras sançóes em

decorrência de inêxecugáo do instrumenlo de ajuste pactuado, psrmitindo ao conlratanto, em vêz dê ênvidar esforços para a

ÍealizzÉo ds novo csrtame dêstinâdo a mntrataçáo do mesmo objeto, deslinar s€us recuÍsos humânos, matgriais o

Íinanceiros para outras atividâdes fins da Administração.

Entende-se qus a coÍrêta êxecuçáo do objeto da crntratação êm tela, cuja regulaÍidâdê sêrá fiscalizada psla Administragão,

não âtêntâ quanto ao msio ambients e, pÍincipalmentê, não acaÍretará impaclos ambiontais nêgâtivos.

í3.Pmüdências parâ âdequaÉo do ambionte da Administação

Vsrificou-ss náo havsr â necessidade iminente de povidências no sêntido de adsquaçóês flsicâs no ambiente da

Administraçáo em deconênciâ dâ execuçáo do objeto da contrataçáo.

í4.Anállse do ,isco

Não foram identiÍicados Íiscos substânciais a forâ os comuns a toda contratâçáo semelhante, tais como: a inexêcução total ou

pârcial do âjuste pacluado; o não cumprimsnto ds obrigaçõ€s, especifcações, projstos s prazos; bem como a ocoÍrência de

caso fortuito ou de força maior.

Entende-se que as açôes, de iniciativa dê Administração, necessárias pars rêduziÍ a ocorrência dos riscos identificados, já

estáo previstas nos normativos aos quais à contratação do prsssnts sêrviço deverá estar dêvidamênte fundamantada,

rêprêsêntadas polâs sançóes âdministralivâs a serem definidas, obseÍvândo-s6 os âspectos e caracterÍsticas do ssu objslo.

í5.Condusão

Com base nas especiÍjcações ê roquisitos da solução escolhida que melhor atendê âos interesses e as necessidades da

Administraçâo, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminâres realizâdos, avalia-se viável I
contrâtâÉo pretendidâ.

Assunção - PB, Janeiro de 2024

Flaviâ Yasmin dos Anjos Gâldino

Chefo de Gabinêtê
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ESTAOO DA PARAÍBA
CÂÍúARA rrruNrcrPAL DE AssuNçÃo

ESTUDO TÉCN|CO PREL|MINAR - APROVAçÃO

OBJETO: Contrataçáo de empresa esp€cializada para locaÉo de sistema (sofiware) de contabilidade pública e poÍtal de
transparência, para as atividadês dâ câmara Municipal de AssunÉo PB no exercício de 2024.

í.O.DO ESTUOO TÉCNICO PRELITTINAR
'1.'l.O referido Estudo Têcnico Preliminâr apresentâ os trabalhos iniciâis realizâdos, onde foi anali8adâ a contrataçáo
pretendida, ao fnal ayaliada como viável, demonslÍando os elementos e as indicaçõos essências que servirão paÍa embasaÍ a
êleboraÉo do Têrmo de R6ferência, dê modo a melhor alêndeÍ aos intaresses ê as ne@ssidadss da Administração,
reprêsentada p€ls sua êstrutura organizâcionâ|.

2.0.DA APROVAçÃO
2.í.Ficâ o Estudo Técnico Proliminar em têlâ aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Tácnico Pr?limlnar aprovado - Art. 60. XX, da Lei 14.133121:

"Ad. e PoÍa os fins dasta Lê,; c.onsderd-se

)O< - estudo técnico ptoliminar documento constitutivo da pdmeira etapa do planejamento de uma contatação que caracteriza
o intercsse público envolvido e a sua melhor solução e dá baso ao anteprojeto, ao temo de rgfeÉncia ou ao prcjeto básico a
sercm olaboÉdos caso se conclua pele viabilidade da contÊtação."

A êlaboÍação dos estudos técnicos prêliminares constitui a primeira etapa do planeiamento de uma contrstaÉo - planeiamento
preliminar - e sêrvem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impaclo ambienüal.

AssunÉo - PB, Janeiro de 2024.

M RCIO OLIVEIRA DE A
Presidente

SIS MELO
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂrúARA rsuNtctPAL DE AssuNçÃo

TERMO DE REFERÊNCIA

í.o.oo oBJETo

l.1.Constitui objeto do prêssnte Termo de Referência a pretensa: Conkatação de smpresa espocializada para locação dê

sistema (soft aÍe) de contabilidade pública ê portâl dê transparênciâ, pârâ as atividâdes da câmara Municipal de Assunção PB

no exercício de 2024.

1.2,4 contratação do serviço, objeto destê toÍmo dê rsfsrência, deveÉ considerâr os seguintes normalivos: L€i Fsdêral no

14.133, de 'l' dê Abril de 2021i Lei Complementar no 123, de 14 dê Oezêmbro dê 2006; e legislação pertinsnte, consideradas

as a,teraçÕes posteriores das rereridas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA

2.1 . Para a contrataçáo:

2.1.1.4 contrataÉo acima dêscrita, qua ssrá processadâ nos termos destê instrumento, especificaçóes técnicás o informações

compl6mentares quê o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidads da dêvida efstivação ds sêrviço para

suprir dêmanda específicâ - ContfataÉo de empresa especializada para locação de sistema (sofrware) de contrabilidade

pública ê portal ds transpârência, para âs atividadês dâ câmara Municipal dê Assunção PB no oxercício de 2024 -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante modida de interêssê público; e ainda, pela nocessidade do

desenvolvimento de aÉes continuadas parE a promoção de atividâdes pertinentes, visando à maximizâÉo dos recursos em

relaçáo âos objêtivos píogramados, obsêrvâdâs 6s diretÍizes ê mêtas dsfinidas nas feÍamentas dê planêjamênto aprovadâs.

3.0.DO SERV|ÇO

3.1,4s características ê especificações do objeto da refsrida contrâtâÉo são

DESCRTÇÃO OO |TEM

Locação der Sistema de contabllidade Pública-Regisúos de empenho, Sub-€mpênho, conciíiaçáo

bancárla, íelatórios de receltas e despesas orçamentárias e €xtra orçâmentáía; Elaboração das PPA

(Plano Plurianual), LDO (Lei dê DketÍizes Orç€menbras) e LOA (Lei OÍçarnentáíla Anual), RGF

{Relatorio de Gestão Flsc€l), RRÊO (Rêlatórlo Resumldo de ExeoJção Orçamentária), balancetes

mênsais e anuals de acompanhâmento contáUl, PCA (Presbçáo de contas Ânual); lncoíporação dê

outras entidedes (Fundos, iníitutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nc layouts

(l,lANAD, DIRF, S FlP, Siconfi, TÍibunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para

GEO(Sistêína dê GâÍenciamento de Documentos. g€ÍaÉo de gÉficos deÍnoostrativos; Dispoflibiliza

em tempo real as inbrmaçôes contábeis, através do porhl Emissão dê relatóÍic extraídos pelo

Tribunal dê Contas do Estado, entre outros. Todos os relatórios est lo de acordo com o MCASP. o

PCAPS e com a legislaÇáo o os padÍô€s contáb€is.

LocâÉo de Sistêma do Portal da Transparência - Disponibilizâ as infoímaÉes contábeis reÍerente â

Lei Complementar no 101/2000, de 04 de malo de 2000, artigo 48 ê49, considerando altôraÉo

inroduzida na LRF por melo da Lel coínplementar ne 131, de 27 de malo de 2009.

UNIDADE QUANÍIDADE

mênsal 11

2 mensal 1í

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARÂ ME/EPP

4.1.Sallanta-s€ que na referlda contrâtâçáo, s6rá concgdido o tretâmônto dlfêrênclâdo e simpllflcsdo pâre e§ MlcÍo€mproêás 6

Emprêsas de Pêquêno Poítê, nos têrmos dâ8 disposlçóes contldas nos Arts. 47 e 48, ds Lêi ComplêmontBr no 123/2006, visto

%



êstar prêsentê a êxcêção prêvistâ no inciso lV, do AÍ1.49, do masmo diploma legal: LicitaÉo dispênsávêl - Art. 75, ll, da Lei

Fedêrâl no 14.133121.

4,2.No procêsso, portanto, dêverá ser considerado pref€rencialmente apênas os fomecodorss ou executantes enquadrados

como Microempresa, Emprêsa dê Pequono Porte ê EquipaÉdos, nos termos da legislação vigsnte.

5.O.DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

s.1.Efetuar o pagamsnto rslativo ao objêto conlratado êfêlivamente rêalizado, de acordo com as cláusuÍas do respectivo

contrato ou outÍos instrumêntos hábeis.

s.2.Proporcionar ao Contratado todos os mêios nocsssários para a fiel execugáo do objoto da prssênte contratâção, nos

têrmos do coÍespondente instrumento de ajuste.

5.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualqueÍ irrogularidade encontrada quanto à qualidâde dos produlos ou seryiços, exercendo a

mais ampla ê completâ fiscâlizaçáo, o qus não exime o Contralâdo de suas rêsponsâbilidades pactuadas ê preceitos legais.

5.4.Observar, sm compâtibilidadê com o objeto da contíação, as disposições dos Arts. 1Í5 a 123 da Lei '14.133/2'1.

6.O.DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

6.1.RÊsponsebilizar-ss por todos os ônus e obrigações concêmentes à legislação fiscal, civil, tributária e Uabalhisia, bêm como

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, peranle seus fomecedores ou terceiros em razão da

sxscução do objoto contratado.

6.2.Substituir, aÍcando com as despesas deconentês, os mateÍiâis ou sêrviços quo eprâsênterêm dêfeitos, âltêraçóes,

imperÍeigóes ou quaisqueÍ irÍegulaídades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que

constâtados somêntê após o rêcebimenlo ou pagamento.

6.3.Náo transferiÍ a outrêm, no todo ou em parte, o objeto da contrataÉo, salvo mgdiant6 prévia e êxpressa âutorizâÉo do

Contratante.

6,4.Mânter, duranto a vigênciâ do contÍato ou outros instrumentos hábeis, em compâtibilidade com as obrigaÉes assumidas,

todas as condiçõss ds ragularidade o qualificaÉo êxigidas no rospectivo procêsso de mntrataÉo direta por Dispsnsa de

LicitaÉo, conforme o caso, apresentando ao Contratanle os documentos necessários, sempre que solicitado.

6.5.Emitir Nota Fisc€l correspondente à sede ou filial da empresa que efêtivaments aprêsêntou a documentação de

rsgularidade s quâlificâçáo êxigidas quândo da instruÉo do êfêrido processo ds contratação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com obsorvância a melhor técnic€ vigente, enquâdrando-se,

rigorosamente, dontro dos prec€itos legais, noÍmas e sspecificações técnicas correspondêntês.

6.7.Obsêrvar, êm compatibilidade com o objêto da contrâçáo, âs disposiçóês dos Aíts. 1í5 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNC|A

7.1.O prczo máximo para a execuçáo do objeto dêsta contrataçáo s que admite proÍrogação nas condições e hipóteses

previstâs na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da assinatuÍa do Contrato ou equivalente:

7.1.1.1nÍcio: lmediatoi

7.1.2.Conclusáo; 1'l (onze) meses.

7.2.A vigência da presente contralaçáo ssrá determinada: até o final do exercício financêiro de 2024, considerada dâ dãta de

assinalura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser pronogada, nas hipóteses e nos teÍmos dos Aís. 105 a 114, da

Lei 14.133121.

8.O.DO REÀ'USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REÀ'USTE

8.'l.Nos reajustos subsêqusntes ao primeiro, o intenegno mínimo dê um ano será contado a paíir dos efeitos financ€iros do

último Íeajuste.

8.2.No caso de atraso ou nâo divulgaÇão do índice de reajustamento, o Contrâl,ante pagará ao Conlratado a importânciâ

calculada pela última variaçáo conhecida, liquidândo a diÍerênça coÍr€spondentê tão logo seja divulgado o índice dêfinitivo.

Fica o Contratado obrigado a aprêsentar memória de cálculo referenle ao reajustamento de preços do vâlor remanescente,

sempre que este ocorTer.

8.3.Nas aferiçõ6s finais, o índice utilizado para rsajust€ sorá, obrigatoÍiamentê, o deÍinitivo

@



8.4.Caso o índice sstâbelecido para roajustamênto vênha a ser êxtinto ou de qualquer forma não possa mais sêr utilizado, sêrá

âdotado, em substituição, o que vier a ser determinâdo pela legislaÉo então em vigor.

8.5.Na ausência de previsáo lsgal quanto âo índice substituto, as pârtes elegeÍáo novo índice oficial, para rsaiustamênto do

pÍ€ço do valor remanêscentê, por meio de termo aditivo.

8.6.0 registro da variâção do valor contratual para fazer face 80 reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostilâ.

8.7.O prazo para resposta ao pedido de restabslocimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, sorá de até

um mês, contado da data do fornecimênlo da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível do consêqu6ncia

incâlculável, observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.'133121.

8.8.Os prêços contratados sáo fixos ê irrêajuslávêis no pÍazo dê um ano.

8.9.DenlÍo do prâzo de vigência da contrâtiâÉo e mediante solicitação do Conlratado, c pÍeços poderão soÍÍsr rsajusle após o

interregno de um ano, na mesma proporção da variação veÍificada no IPCA-IBGE acumulado, tomandHe por bâse o mês do

orçamento estimado, êxclusivamsnte para as obrigâÉes iniciadas o concluídas após a ocorrência da anualidadê.

9.O.DO PAGAMENTO

9.1.O pâgâmento será Íealizâdo mêdiânte procssso regular e êm observânciâ às normas e procêdimentos adotados, bêm

como as disposiçóês dos Arts. 141 a 146 dd Lei '14.133121i da seguints manêira: Para oconer no prazo de tdnta dias, contados

do perÍodo de adimplemento.

1O.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA E ECONÔMICGFINANCEIRA

í0.1.Se necessáriâ a verificâÉo da qualific€ção técnica e econômlco-financelra do llcítante, a documentação essenclal,

suficiente para comprovar as referidas câpâcidâdes, será restrila aquela definida nos Art. ô7 ê 69, da Lei 14.133121,

respectivamênte.

l0.2.Salienta-se que a documentaÉo relacionada nos Aís.66 a 69, da Lei 14j33121, para demonstrâr a capacidade do

licitante do toalizaÍ o obisto êventualmente pactuado, dividida em habilitâÉo jurÍdicai qualiÍicaÉo técnico-profissionâl 6

tácnico-operâcional; hâbilitâçóes fiscal, social e trabalhiste; e habililação econômico-financeira; podêrá ser disponsada, total ou

parciâlmente, nas contrâtâçóês em valores inferiorÊs a um quarto do limite para dispensa de licitaÉo para compÍ-as em geíã|,

conforms as disposiçóes do AÍt, 70, do masmo diploma legal.

í í.o.Do cRrTÉRro DE ÀcErTAçÃO DO OBJETO

'l l.1.Executada a prssente contrataÉo e obssNadas as condiçóes de adimplemênto dâs obrigaçóss pactuadas, os

pÍocêdimêntos e condiçõss para recêber o sêu objêto pêlo Contratantê obedecerão, conformo o caso, às disposieóês do Aí,

140, da Lei 14.133121.

11.2.PoÍ ss lÍataÍ de seÍviç.o, a assinatura do toÍmo detalhado de recebimento prcvisório, ss dârá pêlas partes, quando

vêriÍicado o cumpÍimento das sxigências dê caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicâçáo escrita do Contatado. No

câso do termo detalhâdo de rscebimento defnilivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de

observaÉo ou vistoía, que mmprove o atendimento das exigências contraluais, não podendo esse prazo sor superior a 90

(noventâ) dias, sâlvo am câsos êxcêpcionâis, dêvidâments justiÍicados.

12.O.DOS PROCEDTMENTOS DE FISCAL|ZAÇÂO E GERENCTAMENTO

'l2.1.Serão designâdos pelo Contratante rêpresentântes com atribuições de Gestor e Fiscâl do contrâto, nos termos do Art.

117, da Lei 14.133121, especialmente parE acompanhar e fiscalizar a sua execução, íespectivamente, permitida a contratação

de tercêiros para assistência e subsídio de informâções pertinentes a essas atribuiçóes.

í 3.O.DAS SANçÔES ADMINISTPÂTIVAS

13.1.O licitante ou o Contralâdo sêrá rosponsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do inleressado,

pslas infraçõss prêvistas no Arl. 155, dâ Lei '14.133/2'l ê sêrão aplicadas, na Íorma, condiçõss, regras, prâzos e procedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, âs seguintes sanções: a - advertência aplicâda êxclusivamente pela

infíaçáo administ€tiva de dar causa à inexecuÉo parcial do contrato, quando náo se justificâr â imposição de penalidade mais

grâve; b - multa de moÍa ds 0,5% (zsÍo vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia dê atraso

gp



iniustificâdo na sxecuçâo do objeto da contrâtâÉo; c - multâ de í0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquêr

das inÍrações administrâtivas prêvistas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministÍação

Públicâ direta e indiíeta do ents fêdêrativo que tiver aplicádo a sanção, pelo pÍazo ds dois anos, aplicada ao responsávêl pelas

infraçóes administrativas provistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando náo se justificar a

imposição de penalidade mais grave; e - declâração de inidoneidade para licitar ou @ntralar no âmbito da Administração

Pública diretâ ê indirota de todos os entês fedêrativos, pelo prazo dg cinco anos, aplicada ao responsávêl polas infraçóes

adminislrativas previslâs nos incísos VlÍí, lX, X, Xl s Xll do capul do reÍeído Aí, í55, ôem como pelas lnÍrações admlnÍslÍallvas

prevlstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que jusliliquem a imposição de penalidade mais grave que

a sanção rêÍerida no § 40 do r6Íeíido Art. 156t f - âplicação cumulada de outras sanções provistas na Lei 14.133121 .

13,2.Se o valor da multa ou indenizaÉo dêvida náo for rêcolhido no prazo dê 15 diâs após a comunicação ao Conlratado, ssrá

âutomatic€mente descontado da prlmêirâ parcêlâ do pagamento a que o Contratado vieÍ a fazer jus, acrêscido de juros

moratórios de 1% (um por csnto) ao mês, ou, quando for o caso, mbrado judicialmente.

í4.O.DA COMPENSAçÂO FINANCEIRA

14.1.Nos câsos de êvontuâis atrâsos de pagamanto nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

concorrido de alguma forma para o âtraso, será admitida â compensâçáo Íinancêira, dêvidâ desdê â dâta limitê fixada pârâ o

pâgamento até a data coírespondente ao efetivo pâgamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso

no pagamento sêrão calculados com utilizaÉo da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, ondê: El\,| = encárgos moratórios; N =

número de dias entrs a dâtâ prevista para o pagamento e a do efêtivo pagamento; VP = valor da parcêla a ser paga; el=
índice de compensaçáo inânceira, assim âpurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua Íalta, um novo índice adotâdo pelo Govemo FedêÍal qua o substituâ. Nâ hipót6se do referido

índicê êstâbêlecido pâra a compensação financeira venha a sor extinto ou de quâlquer forma não possa mais ser ulilizado,

sêrá adotâdo, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo entáo êm vigor.

Assunção - PB, 09 de Janeiro do 2024

Flavia Yasmin dos Anjos Galdino

Chefe d€ Gabinete
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ESTADO DA PARAIBA
CÂMARA mUNICIPAL DE ASSUNçÃo

GABINETE DA PRESIOÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCrA - APROVAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada para locaÇão de sistema (soft^rare) de contabilidade
pública e portal de transparência, para as atividades da cámara Municipal de AssunÉo PB no exercício
de2024.

1.O.DO TERiIO DE REFERÊNCIA
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nlvel de
precisão adequados, pa'a a caracTeÍizaçáo do objeto da contratação prêtendida, de modo a melhor
atender aos interesses e as necessidadês da Administraçáo, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.O,DA APROVAçÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Termo de Reíerôncia aproyado - Art. 60, )ülll, da Lei 14.133121:

"4rt. f Para os fins desÍa Lei, considera-se:"

Wlll - termo de referência: documento necessário para a contrataçáo de bens e servços, que deve
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a paÍtir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, pa'a carccletizar o objeto da
licitação.

Assunção - PB, 09 de Janeiro de 2024

O OLIVEIRA DE ASSIS MELO
Presidente
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ESTADo ol paRdea
cÂmam iluNrcrPAL oe rcsurçÃo

cABtNETE ol pnesroÊrcra

DESPACHO

Ao Setor de ContrataÉo,

Para pronunciamento quanto aos preços de mercado para Contratação de empresa especializada para

locação de sistema (sofh^rare) de contabilidade pública e portal de transparência, para as atividades da

câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024, de acordo os parâmetros exigidos na

legislação vigente

Assunção -PB, Oq tôl lz024

Flavia Yasmin dos Anjos Galdino

Chefe de Gabinete
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I}{IO PIJBLIC
CÍ{PJi 03.500.E30/0001-76

EndGÍ.çD: R. ProF Emêrentina Coelho, No 269, Sala 0l - Tambauzinho.

Cld.dG: João Pessoa, Paraíba.rEclr0r.0GrA

Cotação de PÍeços - Câmara Municipal de Assunção - PB

ObJeto: Contratação de empresa para locação de sistema destinado a manutenção das atividades da Câmara

Municipal de Assunção - PB.

Prezados Senhores,

Apresentemos cotação conforme abaixo:

ValoÍ mensal da cotação: RS 1.600,00 (Hum mil e seiscentos reais)

v Valor total da cotação: RS 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos reais)

Validade da cotação: 60 dias

João Pessoa - PB, 02 de janeiro de 2024.

/l ')
Ricardd Guerra
Gerente GeÍal

670980 SSP/P8

Telefone: l}83l3243-7744 I 98Ul-448L / 99981-8116

E-mail: contato@infopublicpb.com.br

Sistehà de Contebilidade Pública - R€8istíos de êmpenho, sub-empenho,

concillação bahcária, relatórios de receitás e despesas orçâhentárlâ e

extrâ-orçamêntáÍia; Elaboração dãs PPA (Plano Pluro Anuâl), LoO (Lei de

Diretíizês O.çamenúrias) ê LOA (LêiOíçamentária Ahltal), RGF (Relatório

dê Gêstão Fiscâl), RREO (Reletório Resumido de Execução Orçamentárie),

belenceteJ mensaB e anuais dê acompanhamênto contábll, PCA

(Prestâção de Contas Anual); lncorgoração de outras entldad€5 (Fundos,

lnstitutos e Clmaras Municipab); Eryortação de arqutuos nos lavouB
(MANAD, DIRF, SEF,P, SiconÍi, Tdbunal de Contãr do Estado, êt..),

teração dê arquivos para GED(slstemâ de Gêrenclâhento de

Documehtos, geaãção de BráÍlcos denonstrativos; oisponlbili2ô em

tempo íeal as inÍormaçôes contábels, atraves do portãlj Emlssão de

relatórios erigidos pelo Tribunàl de ConEs do Estâdo, entre outror..
Todos os reletórios esüo de acordo com o MCÂsP, o PC.APS e com a

lêgi3leçâo eos padíões contábêls.

72 MENSÁI. R$ 1.2oo,oo Rs 14.400,00

2

Sl3teftâ do Ponal da Traniparânda - Disponibillzã as lnformâçôes

contábels referentê a tei CoÍnplêmêntar ne 10U2000, de 04 de malo dê

2000, ârtlgo48 e49, consldeÍândo ãhrrãção introdulldã ne LRF por mêio

da LeiComplementâr nc 131, de 27 de maio de 2009, e.sa lei faz aom que

o Óígão público deverá mostÍâr as trãíspârêncies dê d.spesas . r.ceibs
por meios el€trônicos e acessoão público eín teíÍpo aeal.

L2 MENSÂL Rs 400,00 Rs 4.800,00

Qt(lc LJ'r'd;,rl(: P.l.Jrrtnflo P. Íotal

R5 1600 0'l RS l9 ?00.00

Slt : infooublic.com.br Corltrto: (0E3) 9884f-4.t81 / 99692-3456 / 99976-5628999E1-E116 / contato@inÍopublicpb.com.br
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ESEADO Dà PTRTÍEA
PREIBITURÀ I@NICIPàI DE CÀEOÚ DO ROCEA
oo{r88âo DE cormÀsâçÃo

DI'PE|Sà f,. Dt OO0r,2/2023
PRoCESSO ÀDMINTSTÂÀIIVO X. 0010?/2023

aO§18À!O l. : OO229/2O2,-CEL

rEru,O DE CONTNÀ'O QUE ENTRE SI CE!E8NÀ{ À PREÊEIIUNÀ UUNICTPÀI
DE CÀÍOLÉ DO RCIIA E À.O.S. SOETXÀRE LIDÀ - EPP, PÀR,A EXECI.,çÂO
DE SERVIÇO CotllbRlrE DISCRIMINÀDO NESIE INsTRolrENIo NÀ FORl.lÀ
ÀBÀIXO3

CIáUSUIÀ I DÀS ES E EI'NDÀTENTOS 3

1.1 - DO CONÍRÀI'NTE:
1.1.1 - Pê1o presante insttrulcnto de êoDtrâto, dc un lâdo Prêfeiturá ttunicipâI dr Crtolé do
Rocha - Praça Serglo l.lala, 66 - Centro - Catolé do Rocha - pB, cNpJ nê 09.06?.562/0001-2?, nestc
ato rePlesantadà polo Profeito Lauro Molfo Uâie serafÍn. Blasileiro, Casado, Àgrônomo. râsldênte
e doBiciliâdo na Fazenda Sâo llooingor, S/N - Zona Ruràl - Catolé do Rocàa - PB, CPF no
768.898.07{-72, Cârteir! da Idcntldâdê n' 1.336.689 SSDS./PB, doravantr slEi}I€lncnt€ CONTRÀTÀNTE.
e do outro Iâdo À.O.S. SOEInÀRE LtDÀ - EPP - ÀV SENÀmR SÀr.GADO EtLHo, 1?18 - IIROL - NÀTÀI -
RN, CNPJ no 11,385.898/0001-80, neste ato rêprelentado por Àlnetrong de Olivêlra silvr,
Eràeilelro, Casado, EÍlpresário, rclidente e doDiciliado De Ruà das Perdlzss, 7979, Ap l7O2 -
Pitimbu - Natrl - ÀN, cPP nc 688.828.153-15, CàrtêI!à de Idcntldàdc n. 1.3?6.958 SSP/Pl,
doràvàntê slmplar[.ntê cONTR.ÀtÀm. dccldir.tn as prrt.! contratàntes àlsinlr o p!.!ente contrâto,
o qual se !êgerá pc1àe cláusula! e condiÇõcs legulnte!:
1.2 - DOS FUNDIüENTOS:
1.2.1 - À prê!.nt. contratagão desor!ê do Proccaso Àdninilllativo Licitatório nc. OOIO1l2O23,
D13pen!a n'. Ool2l2i23, dê acordo çoD . IJai n". 1'1.133/2021, coD dcstàquê pàra o .Etigo ?2.
parâ o inclso II do lrtigo 75 do ralpectlvo diploDâ legal ê !e rcaerá po! ruâr cláusulás, pclos
preceltoa de direito público, âpllcando-Ihe, supletlvâ[êntê, os princÍplos dâ têoriâ geral dos
eonlratos c dilposiÇôes de dirllto privado.

crÁrt|rlÀ rr - Do o6irElo:
2.r, - Constltui obJato do presant. contrato à eôtrrÊrglo d. q,ra'l aqlêolelllrd. na tccselo
d. .oítrrta éa .lata. d. aonEbl,Udró. Dúbllo. . Dort l d. tsrnrp..attolr.

gtíIrgutÀ rtt - rro rlrzo, Do vàIêR Do eüt?tlo E Do plGltDmo:
3.1 - DO DttZO:
3.1.1 - O prêsente instrunenlo vlgorará pelo perlodo de 03 (três) neses.

3.2 - DO lrllan E DO PÀÂrü@tlo:
óor- Dsr('aoCo úrlDE gqEDrE D.úr!Ír,ro p, ronÉ
I Pr..t.Çlo d. g.!v1çô na loc.çào, lrplantrçlo, [,t ! 3 1.900,00 !.?00,00

ruPolta tácttlco ê ranutênçlo ala toÍtuarês con
rI.t !â dâ cont.bilidld. Fúblic. . Port.l dâ
t!ânlpa!êôclâ. O lupoltê cécnlco davará ê!tá a
dl3pollçâo â quâI{rar loEênto cú dta! útcir,
prlnclpshrnle quando sê Erat.r da âtualiz!çto pr!.
o6lho!1as téctrlcâs. À contrôtlda devará deslgnô!
sêbprc uÀ !êEvldo! pâr. llctE a d1tpo31çâo dâ
cont!Àtânta du!ôntê toda a vj.gêncl! contrâEuâl.

!.t l: 5.?00,00
3.2.1 - O valor totll do prar€nte cont!âto á dc RS 5.700,00 (cinco DiI q satecÊntoe reais), jâ
incluldos ot tllbuto8, os rncalgos, gqguros a dcr.l! ônus quo por venEura polsall rêcâÍr lobra o
NunÍclpio, sendo:
3.2.2 - o pag.uíento será rea]Ízado dêntro de 30 (trlntq) días, aÉs a eÍetiva execuÇâo dos
sorvlço5 e redianto a âpEelontaçào de Notâ Ei6câl a após âtogtg do setgE compet€nte, nos terDos
dr Lli fedcral rr' f4.733/2O2L.
!.2,3. À InadiBplancia da cont!âtàdâ colr rGlaÇãô âo! sDcargos !oc1âí!, trab.Lhiltar, Ílrcrl! q
collercilis ou lndênizaçôes nâo transfcre â ContEatantc a rcsponsabllldldê por rêu paEârento,
nêD poderá onerar o obJeto contratado, de acordo coltr o artigo 121, pa!ágrafo únlco, da Lei
Fcdslal no. L4.L33|2O2L.

crÁgatu w - D r @Íqrçõcs Dl cost?Àrlxr:

2
Contrato ou instrumento oquivalentê. Doc. 1 13186/23. Dalat 1O11112023 10:56. Responsável: Jorge B. da Silva

lmpresso por convidado em 2OlOZl2O24 1'1:00. ValidaÉo: C979.E79A.FE24.30AC.C2CE.1434.OD56.983A.

t

at

t,



3

;iu.,"l@-.:

'.1 
suparvi!ionar. enccuçâo dâ preltaçào do oblcto, plorlcuêôdo o.compânh.rreôEo o " rrr""r\,@'lob os lspêctoÉ guàntltâtlvos e qutl,l,t!tlvoa.

àl Notlflcàr, po! Glcrito c verbolncnLe, à coN?RÀrÀDÀ sobre â ocorrênciô de eventuàislNperlclçôcs no cu:so dê pEsgtàÇào do obJeto. fixando prazg parâ a lua correÇáo.b) ProPorclonàr todas as fàcilidades parô qlrê a coN?MiÀDÀ páasa cumprir luâs obrigàçóas denGro
dâ€ no!m3§ e coÍrdiçà€s contratuaia.
c) Proltàr à CoüÍIRÀIÀDÀ todôs a! inÍolnâÇôar !ôIlcltadãs e nêc?ssállaa Dâla o cunplln.nto do
objcco,
dr-RêJGltâs, no todo ou en Prlta, oa sctvlços prestÀdos en desacotdo côtü às obtlgaçôes âssr]'inldaapcla êÍnprcsa ,ra lua plopo§ta.
ê) Colocar à dj,sposiçáo dà CONIR,ITÀDÀ cs eleneôtoa e lnlo.rDàçÕes neceacárils à êxccuçào .lo
obj Êto,
l, Nâo pernÍt.tr que o pêlroâl dà CONTITâTÀDÀ erlcute t.refag ôÍn deaacordo coú aa condiÇôêspraeatàbclacida!.
g) Regporrsabl Iiza r-se peja cornunicâcào, en tenpo hábil, dos serviÇos à sereh prestàdos,
h) Extgtr o lnêdlàto àÍàstàfltento de qualquq! tuoclonátio ou plepostô (la CONTF,ÀTÀDÀ quê niio
IllEleçà sua confiança, que erbaracc ê fisqalizôçáo ou que sc conduzô d6 tlodo :nconvênie:lte ou
lnconpatlvsl coa o ÊxlrcLcio de suàs funçõss, l) BÍeEuar o pÀgàrBento dêvtdo pelà pê!ÍeltÀ
prestaÇào doc sêrvlçoa, desda quc cumplLdns todas àr forÃàl,idôdea e cxigancias do conLEato.
J, Àpltcàr rnultas ou penal.ldades, quando do nâo cuiprlnênto do contrrto ou aÇôrs prêvistla nlstê
TcrDoi
k) Fazlr dêduzir direttnentr da fonte nuftâ5 a denaig penaltdades prGvistas nelte Ínstrunêntoi
:.) ÀEuàr c@ podcr da lnpêrlo sugpandÊndo ê sxêcuçÀo dg cont!ôto l.tn ônu! pàrâ â aôlnlsttaçào
à quàlquer telnpo, rcsEurrdrndo e CO TRÀTÀDA dc sou! dlreltos âdgulli,dosi
n) ReJella! os sêtv1ç06 ên d€BconÍornld.de con o preaent§ l!1rtru!.nto.

críolÚtÀ v: Drs oBRt6tçüs Dl ooúltlrrDl
5.1 Responsàblli:âr-se pelo ficl crnprr.ncnto do objcio dcste Coatrâto, utilizando-se dc
enpregâdog trelaàdo3, gê, âDtecedentes crlDlnalg por inplob:dadê ou prevarl,caÇto e dê bom nlve!
lttotêl rla psêsLaçáo doa servigog êrl cgnfgrnidàde cour o objcto,
r) P!€!târ csclarccinenlo â CoNTRÀTÀNÍE lobrê avGntuair atos ou fatog notici.dos qus a envolvên,
brm como lalôtar todê c qualquet lrrêEulôrldodê oblelvàdà en ÍunÇÀo da Êxccuçâo do obJcto, ban
à!sln ton.r provldêrcias necrssárlrr inadlatlr pa!! à corrêçlo, êvIt.rdo rêpellçào do! Íàtos.
b! Àcatar as orientaçàes do Fiscal do Contrato ou sêu representÀnte leg!I, süJcltardo-se â lt.13
ôtlplâ ê lrrBrtriCa fiscalizàçào por paltc da CONrRÀTÀNTE.
c) zslà! pÀrÀ quc sêjsD curqrrj,da! À6 nolRês rslatlvas à segu!.nçâ e a prevcnçÃo de àcj.dentes.
d) DIEpo! Cc quadlo de pessoal lufici!:rtc pà!à g.!àntir À ciccuglo do objeto - cunprinio os
prâzoa p!êvlatoa nqsEe lnstluDento, sen lnterrupÇao, seja por notivo d€ fárlâo, deocrBso sGlnlnàI,
IlcenÇà, Íàlta ao trôbôlho, dêlBllllo ô outrô! anáIogas obcdêcldâs à! dllpo8içóes dÀ lÊgillaÇlo
t:abàlhlsta vlgeite.
e) llaÍrtcr, durôntê todâ a sxccuçáo do contra!,o, êtn compêElbilldàde co[i as obrlg!çôes êssunldas,
todÀ! À! condlçOaa de hàbiliEôÇào e quâliÍicÀçlo qxigidâ! na licitâÇlo,
Í) Àcsunl! â lasponsàbl I ldâde po! todoa os eDcrlgos p!êvldenciá EIo!, !iacÀia " c(.{ierclêls
rêrultânte! dê eaêcuÇlo do cont!Àto, sob penà dc rc8cisÀo contratual, rcn p!.Jul:o dac dottlais
sàoçôcai
E) Rcelizar â prartàçáo dos scrviÇos em confor idade e nc pÍazo cstâbclcçldo oelte lnstrullclrto.
h) À contrrcadr tqB à obrigÀçâo do cont!ôtado de hanter, du!ônte Eoda a 6l{êcução do contrato'
êm conpâtibtlid.dc coD as oblig.çoss po! elc ôscuridàr, toda! às condiqõca d. hàbiliL.çào ê
quàltÍicàçgo.xigtda! nê liclt!Çao, podando a gualquer tqtpo o gqsto! do contrato dlligenclâr â
àpresêntaçÀo de qualqu6! docunento prevlsto no edltal,
1, o contralàdo é rcsponsável pelos danos càusados diletãrncntc á Àdrnlnistração ou À tcrcêlros,
decolsêntês de Íiua culpâ ou dolo nô oxocu9ao do contlato, náo exclulndo ou reduzlndo êssà
responsàbilidadê À ficcô!izâçto ou o âcompônha[ento t€Io ór9üg intcEessâdg.
J) À Coôtsrt&tr dor!ó .üLr ra psofllrl,orl lÁõr cc a.rpeortvat ptc bc luncio[aotc doe
alato.. I dl.po.lçto Ca CÊ.tao ltrtl,'êffrrl d. lcsü dláslr, .vlttÚrdo t8rattoraor cu dtlr.ôuldrd.r
nr cealota srocrrgto do trÊfarldo csnt8tto, artbndo potalyala falàaa Bo tocltrta .o slvlo da
IÀfoatae6.t ac aagtc! a ro Dortal d8 lBrD^qraraocla.
I) D.trsá taa ôaa8t sdo todo oa lt D, Í!r.rigÉ[cita Coa rittllr quG .rtlo laodo cootfltado,
.L. Cast8lo at ndaa aa na-aaldrdar o toÊ.I cqrío:ddrdr €o o dlatplto Eo lt4a 0. GalgBgõaa
dÀ CoÊarttdr cEto8D lqúfcl'Ed. no !.r da RalasaÀcL.

ctíEgnÀ vr - Dr Doqçlo onclr@a!ínrr:
a.l - oa !ecu!so8 neco8sátlog âc obJeto do p!âocnEe contrâto corrêrâo à conta dà Gêgulnte dotaÇâo
o!ÇârnêDtáEià:
R.cursos P!óplLos do Municiplo dê Catolé do Rocha! FI,!r/ lc.lLs c Outroxi
0'r.122.0003.2003 - lranutenção da Sêc. Hur. dê Finàâçasi
339039,00 - OutloÉ Sêrviçor de 'rerceiros - 9J.

ctíúer.r yrr - Do mtrEtlrro, Ecoçfo r rrscr&rttçlo oo corrrÀto
?-1. À ÍlacrllzÊÇâo do p!€tante CoÀttàto BÉtá exêacide por un lepteaentàntê dr ÀdtllnlsElrçAo,
ao qu.l corpêtirá dlllmlr Bs dúvldâ! quê surElrcn oo curlo da execuÇlo do contrãto c
d.rlá ciôncl. À Àd,E|Jalor!à99o,

dContrâto ou instÍumento €quivalêntê. Doc. 1't3186/23. Data
lmpresso por convidado em 2OlO2l2O24 1 1:00. ValidaçÊo:

1011112023 10156.
c979.E794.FE24.3

Responsável: Jorge B.
oAc.c2cE.'!434.DDs6 9834

tudo

3



-_^)Í
, . ..1.,i" \

,ri".4bt \,

\zw i
',.2. D,rranle :odc o pê!Íodo de vlgência dc.gte contràto, À CONTa,ÀTÀDÀ Gtcverá nrntor o.o)#àcello PeIà CONIR rtÀNfB, Prlâ rePlegêntá-Iâ ôdnÍnl!trlrtlvàlrenlê serq>re quê for nccea!árl,o,7'3. À coGunlcaçlo qnLrc à Íilcâlitrção r à cont,ratadô scrá rcatlzada atravé! dc corlcspondêDciac!lclàl r rnoEaÇôosi
?.'1. O ralalósio c,ê enirega dos gcúviços será dêrginrdo ao rqgiatro de fatos c conunicacõc!partinrnte! aog !s!mos,
?.5. fodo! or ôto! ê lnstltulçôes qtlanado! ou cnltidos prla ÉlscàIlrâçào 6c!ào con6ldclados cotÍlo
9c íosaen praticàdos pclo ConCratônte.

clísrstÀ vrtr - Dlr slIÇ&a
8.1 No! tcrnos do !rl. 155 dô Lêi Eedê!à1, Lti.l33l2o2l' o delcunprhr.nto lotâI ou palclâI das
obrlgàÇõQs àlstrtldât pcla Co[TRÀtÀDÀ, len justificàtiva aceltâ. poderá âcàr:etâr ê! sê$rlites
sanÇôês:
â) Dar câugô à inoxecuÇag palciàl do coolràLoi
b) Drr cruSâ A ln6xaeuçào parclal, do cont!àEo quê cauaê grâva dlno â AdDlnlstraçào, o
funclonârlênto dos scrvlços públicos ou âo int.êrcsse colêtlvo;
c) Dâr cau!â à in.r.êcuÇâo totll do contr.to;
d) NÀo :!antc! . proporgr, lalvo er decorrêncla dc fôto suparv.nlentG d.vldônêntÊ justlÍlcâdo,
ê, tlão celebràr o contraEo ou náo cntrcgar à docurêntrçto eaiglda prrê a concràtâÇlo, quàndo
convocado dontro do pràzo de valldÀde dê suà proposcôi
f) En8ejar o retôrddncnco da cxecuçào ou da enEreEâ do objeto d. IiciE.çào scrl moLivo jusL:Íicado,
9) Pr.Eic.r átoE ilÍclto6 coír vlstra â ÉrultEr.r oo olrjgllvoc dô llcj,tÀçâo,. hl Prâtlc.r rto
leslvo plcvisto no arL. 5o dâ L€i n' 12.8{5, de 1' dc àgosto d. 2013,
8.2. Scrâo aplicadas ao responsável p€las lnfr.çôes adiinigtrâtivas p!!vista6 acin!, as segulntes
pcn.lldadêr, noa llmltê! pr€vI€to! no àrt. 156 dà Lsi Fed.ra1 f4.f33/2021.
e) O valor da nu.lia, 8plicada sêrá descontado insdiàt.r€nte no prgânênto subleguente. s€ndo
alndà apllcàdo Juros de Ino!à de I,00t (uE por cento) ao ngs, ou 0,0333t po! dlà de àttrao.
b) N. iropossibilidàde de doaconto no p.giuren!,o subsequcnte, scrá liquidàdo do seguro cauÇão
prêYisto nâ3te ingtlurcnto.
c) Às sançõcs plcvistê! ncrtôs in!trullGotor poderto sêr àpIicêdà! cutnul,a clvôrnrn Le, êÍccLo as
hultas escalonadâs por dàtas, ê à llulta de advertêncià,
d) No caso de tnultà, cuJa ôpuraçào Àinda earcja sm procesa.unonto, ou sejô, na fasê dê dcÍesâ
prévi., g CONTRÀ?ANTS poderá fazêr à EeEcnçào do vàlor coErcrpondÊntê à nulta, até ! d€cialg
fInaI da dêÍasr p!évlB. Côlo a dêfêla ptêvlô scJô aceltÀ, ou âcelta Parclalmrntc, pclo
COMRÀTÀME, o val,or retldo correspgndentê scrá dePosttado en Íàvor dô CONTRÀIÀDÀ, en àté 05
(clncol dl.s útêIs . contâ! dà da!. dô decidào flnàI ds dEÍesa Àpresen'-adô.

cráo!útÂ tx - Do! tErrrrG E tricrslo:
t,1 - sào [otivos dc Eesclllo do contrêto, indêpendcnEe de procedimento Judiciàl, aqueles
j,nsclitos :lo rrtlgo 137 da Lel n. l{.133/202f.

ctlúsq.r r - Dr8Dogrç&3 Erf,lr8:
lo,1 - o prêrênte contralo c toda! a9 auas alteraÇõea c/ou àditàDcDtos deveráo acr divulgàdor
n, sltlo elêt:ônlco oílctal dr PrGÍcÍLt!! e nàntidos à dlspcslçâo do públlco, tlÀ Íorn! do !!t.
91 dô Lei ô, 1{.133/2021 e D.creto Munlclpal n' 03212023.

cllgag&rIr-Do,üo:
11.1 - Às prrtês GlêEên o Egro d! Coõtàtcà dc C.tolá do Rôchà-PB, pôra dirlmi!r[ cvênEuair dúvidrr
oriundrs dcste instluDcnto.

E, poE Êctâlcttl juato! . contsatâdo!, os rêpleacn!àntcq dàt pêrtos à3§lÍtàt[ o Paê3ent,ê lhstruDenlo,
na prêlenç! dag EêrtchunhSS abaixo, êt! 02 (duas) eil§ de lguàI ceor G forn! PaÉÂ um só êfcito

C.tolé do Rocha - PB, 06 de Outubro de 2023.

TESTEUI'NHÀ5 PELo CONTRÀTÀNTE

:- o3 IÂT'RO ÀDOLFO I{AIÀ SER,ÀFII{
P!efe:lo
1 68 . egg . 01 1-12

PE!.O CONtLÀlÀt O

ARMSTBONG DE OLMEIRA

stLVAú888281 53 r 5

ÁdrEdo d. ícn deli.l po, ââ SIM{G
oEot Ulh sv í!tl2atl!r5
OJor lú1,t0,(l 10ffí! {!tÚ

&s.zt rze >90 o>z
r.o.!. tor ril Lmt - IDD
ÀRI{!!ÍRONG DE OLIVEIRÀ SILVÀ
698.828, r53-r5

4
Contrato ou instrumento equivelênt€. Doc. 113'186/23. Oata: 1Ol'1112O2310:56. Rêsponsryêl: Jor99

lmpresso por convidado em 2010212024 'l '1:00. ValidaÉo: C979.E794.FE24.30AC.C2CE.1434.DD
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ESTADO DA PARAíBA
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARA
SETOR DE LICITAçÂO

D|SPENSA No DV000022023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 23031 sDVOOO2

CONTRATO No: (XD032023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA
MUNICIPAL DE ARARA E IMPORT INFORMATICA LTDA, PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRTMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo pÍesente instÍumento de contrato, de um lado Câmara Munrcipal de AÍaÍa, localizada à Rua Marízio
Moreno, 139 - Centro - Arara - PB, CNPJ no 08.582.20710001-23, neste ato representada pelo Presidente
JOSÉ JATLSON DE SOUSA, BrasileiÍo, Casado, residente e domiciliado na Rua Senador Rui Carneiro,
2OO - Casa - Centro - Arara - PB. CPF no 675.955.454-04, Carteira de ldentidade n0 139.805 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado IMPORT INFORMATICA LTDA, localizada na
AVENIDA ESPERANCA, 117 - MANAIRA - JOAO PESSOA - PB, CNPJ no 04.067 695/0001-80, neste
ato representado poí Adriana de Franca Cavalcante, Brasileira, Divorciada, Secretáía, residente e
domiciliado na R. MascaÍenhas de Moraes, í16, Mandacaru - Joâo Pessoa - PB, CPF no 000.898.614-
26, Carteira de ldentidade n0 1841600 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiíam as
partes contÍatantes assinaÍ o presente contÍato, o qual se Íegerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decoÍre da Dispensa de Licitaçâo no OVOOOZ2OZ3, processada nos termos da Lei Federal
no 14.'133, de 01 de Abril de 2021: Lei Complementar no 123, de 14 dê Dezembro de 2005; e legislaÇão
pertinente, consideradas as alteÍaçôes posteriores das reíeridas noÍmas, às quais os contratantes estão
suieitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do oBJETo:
O presente contrato, cuja lavÍatura Íoi autorizada pelo Oespacho n0 DV 0000/2023, de 24 de Março de
2023,lem por obieto: Contratação de empresa paÍa Íorneceí locação de soÍtwares pera gestão contábil,
Íolha de pagamento de pessoal e ponal transparência.

O serviço deverá ser executado rigoÍosamente de acordo com as condiÇôes expressas neste instrumento,
pÍoposta apresentada, especiíicaçôes técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n0
DV0003/2023 e instruções do Contretente, documentos esses que íicam fazendo panes integrantes do
presente contrato, independente de tÍanscriÇâo; e sob o Íegime de tareÍa.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREçOS:
O valoÍ total desre contÍato, a base do preço proposto, é de R$ 19.000,00 (DEZENOVE MtL REAIS).
RepÍesenlado por: 10 x RS 1.900,00.

cÓDrco

1

DrscRriilNAçÃo

Locaçâo de software gêstão contábit -
sistema de contabilidade pública - o sistema
deve encontra-se em conÍoÍmidade com a
legislação vigenre, Lei 4.320/1964; Lei
10112000 (LRF); MCASP (Manual de
êontâbilidâclê âplicâdo âo sotor públiÇo
STN); LC í3112009 (Lei de Trensparência),
assim como as exigências do TCE/PB, Ser
compatível ao sistema SAGRES,
possibilitando o controle oÍçamentáÍio,
patrimonial e íinancêiro, através de relatório

UNTDADEAUANTIDADE p.UNtTÁnro 
16P11_

meses 10 1 .000,00 1 0.000,00
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2

tanto impresso como melo magnético,
tornando-se uma ÍeÍÍamenta auxiliar para

tomadas de decisõês, especialmenle no que

diz respeito ao atendimento dos percentuais

da saúde, educação e Pessoel; Portal

lranspaÍéncia pública - geração de dados
contábeis para o portal de transparência O
sistema deve extrair as inÍormaÇões do banco
de dados da contabilidade paÍa alimenlaÇão
automática, o sistêma deve seÍ em
coníoÍmidade com a Lei Complemenlar
131/2009, permitindo fácil acesso as
inÍoÍmaçôes, tais como, receitas e despesas
públicas, inÍoÍmações sobre servidores e

inÍormaÇões sobre compÍas. Oeve dispoÍ
ainda de relatórios Íiscais, como RGF
(Relatório Geral Fiscal) e RREO (Relatório
Resumido de Execução OÍÇamentária). O
sistema deve possuir mecanismo de controle
de acesso para alimentação dos dados e Íácil
adaptação à novas normas governamentais
Sistema de Íolha de Pagamento da
edministÍaÇão pública e acompanhamenlos
dos atos, secÍetarias dos servidores no setor
público municipal: implantaÇão do sistema de
Íolha de pagamento com os seguintes
requisitos: Sistema parc o ambiente
Windows; lnstalação imediata (24 hoÍas). O
sistema deve trabalhaÍ simultaneamente com
mais de uma unidade gestoÍa e ter gerador de
relatório. O sistema deve mostÍar na tela as
íórmulas e os cálculos de hora extía, adicional
noturno, salário Íamília, í/3 de ÍéÍias, 130
saláÍio, 2y3 de Íerias, Íaltas, gÍatiÍicações, etc.
Os usuários devem teÍ acesso para alteraÍ as
tabelas e IRRF, salário Íamílie, previdêncie,
escolaridade, cârgos, classiíicaçâo funcional;
O sistema deve disponibilizar consulta por
nome, CPF, PISiPASEP, matricula e vínculo

Total: 19.000,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIOO ESTRITO:
Os preços contratados são Íixos e irÍealustáveis no pÍazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contÍato e mediante solicitaçâo do Contratâdo. os p[eços poderão soÍrer
Íealuste após o interÍegno de um ano, na mesma pÍoporÇão da variação veriÍicada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigâções
inrciadas e concluídas após a ocoÍÍência da anualidade.
Nos rea,ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seÍá contado a partir dos efeitos
f inanceiros do úllimo reaiuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagaÉ ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍeÍença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentaÍ memória de cálculo reÍerente
ao íeajustamento de preços do valor Íemanescente, sempre que este ocoÍrer.
Nas aÍeriçôes finais, o índice utilizado para reâiuste seÍá, obÍigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualqueÍ ÍoÍma não possa mars
ser utilizado, seÍá adotado, em substiluiçào, o que vier a ser deteÍminado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oÍicial, para
reaiustamento do pÍeço do valoÍ remanescente, poÍ meio de têrmo aditivo.
O reaiuste poderá ser Íealizado poÍ apostilamento.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbÍio econômico-ÍinenceiÍo, quando Íor o
caso, será de até 'l (um) mês, contado da data do Íornecimento da documentação comprobatória do Íato

MESES 10 900,00 9.000,00
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imprevrsível ou previsivel de consequência incâlculável, obseNadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136'

da Lei 14 .133121

CúUSULA OUINTA- DA DOTAÇÂO:
As despêsas correrão por conta da seguinte dotação, conslante do oÍçamento vigente:

DotaÇão oÍÇamentária:
Ol.OO CÂMARA MUNICIPAL DE ARARA
01.031.1001.2001 MANUÍENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS
500. Recursos não Vinculados de lmpostos
3.3.90.40.01 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAçAO E COMUNICAÇAO - PJ

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento seÍá efêtuado mediante processo regular e em observância às normas e procêdimêntos

adotados pelo Contralante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.'133/21:da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do poriodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PRAZOS E OA VIGÊNCIA:
Os pÍazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do obieto ora contratado, que

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.13U?1, estão abatxo indicados e
seÍão considerados da assinatura do Conkato:
a - lnício: lmedrato;
b - Conclusão: 10 (dez) meses.
A vigência do presente contÍato será determinada: até o Íinal do exercício Íinanceiro de 2023, considerada
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos teÍmos dos Arts. 105 a 1'14, da
L.ei 14.13312't.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE:
a - Eíetuar o pegamento relativo a execução do serviço eÍetivamente realizado, de acordo com as
respeclivas cláusulas do presente contÍatol
b - PropoÍcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução do serviço contratado;
c - NotiÍicar o ContÍatado sobÍe qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exeÍcendo a mais ampla e completa Íiscafizaçáo, o que não exime o ContÍatado de suas
responsabilidades contratuais e legaisi
d - Oesignaí representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos teÍmos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contÍataçâo de terceiros para assistência e subsídio de inlormações pertinentes a essas atribuições:
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1 1 5 a 123 da Lei
14.133121.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO:
a - ExecutaÍ devidamente o serviço descrito na Cláusula corÍespondente do pÍesenle contÍato, dentÍo dos
melhores paÍâmetros de qualidade estabelecidos parâ o Íamo de atividade Íelacionada ao objeto
contratual, com obseÍvância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislaÇão Íiscal, civrl, tributáÍia e
tÍabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiÍos em razão da execuçào do obieto contratado;
c - ManteÍ preposto capacitado e idôneo, aceito pêlo Contratante, quando da execução do contrato, que
o rêpresente integralmente em todos os seus atos;
d - Permilir e ÍacilitaÍ a íiscalização do Contratante devendo prestaÍ os inÍormes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao ContÍatante ou a terceiÍos, decorÍentes de
sua culpa ou dolo na execução do contaato, nâo oxcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
Í - Não cedeÍ, transÍeriÍ ou subcontrataÍ, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorizaçáo expÍessa do Contratenle:
g - MânteÍ, duíante a vigência do contratoi em compatibilidade com as obÍigações assumidas, todas as
condições de regularidade e qualiÍicação exigidas no respeclivo pÍocesso de contratação diÍeta,
apresentando ao contratante os documentos necessários, sêmpre que solicitado:
h - CumpriÍ a Íeserva de cargos pÍevista em lei pare possoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para eprendiz, bem como es reservas de cârgos previstas em outras normas
especíÍicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempíe que solicitado pelo ContÍatanle, deveÍá

6
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cOmprovar o CUmprimentO dessa reseÍva de cargos, com a indicaçâo dos empregados que preencherem

as ÍeÍeridas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiÇões dos Aís. 1 1 5 a 123 da Lei

14.133121.

GLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXNNçÃO:
Este contÍato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralm€nte pelo Contratante ou poÍ

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção. ÍoÍmalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditóíio e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hipóteses
e disposiçóes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121
Nas alterações unilateÍais a que se reíere o inciso l, do caput do AÍ1. 124, da Lei '14.13312'1, o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supíessões que se Íizerem
nos serviços, de até o respectivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor intcial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá excedeÍ o limite estabelecido, salvo as
supressôes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇões de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conÍoÍme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133i/21 .

Por se tratar de serviÇo, e essinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, seÍá emitido e assinatuÍa
pelas penes, apenas após o decurso do prazo de observaçáo ou vistoÍia, que comprove o atendimento
das exigências contretuais, não podendo esse pÍazo seÍ superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente iustiÍicados.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O ContÍatado será responsabilizado administrativamente, íacultada a deÍêsa no prazo legal do
inteÍessado, pelâs infraçôes previstas no Art. 155, da lei 14.133121 e serão aplicadas, na ÍoÍma,
condiçôes, Íegras, prazos e pÍocedimentos deÍinidos nos Arts. 156 e 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advenência aplicada exclusivamente pela inÍração administÍativa de daÍ causa à
inexecução paÍcial do contrato, quando não se JUstiÍicar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
in,usliÍicado na execução do objeto da contrateção: c - multa de 1Oo/" (dez poÍ cento) sobre o valor do
contÍato por qualqueÍ das inÍrações administrativas píevistas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de
licitaÍ e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo que tiveÍ aplicado
a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido An. 155, quando não se iustiÍicar a imposiÇão de
penalidade mais gÍavel e - declaÍação de inidoneidâde para licitaÍ ou contÍatar no âmbito da
Administração Pública diÍeta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo pÍazo de cinco anos, aplicâda
ao responsável pelas infrações adminislÍativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do
reÍerido Art. 155, bem como pelas inÍrações administrativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que iustiÍiquem a imposição de penalidade mais gÍave que a sanção reÍeÍida no
§ 40 do reÍeíido Art. 'l 56; Í - aplicação cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14..1 33/21 .

Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaÇão ao
ContÍatado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o ContÍatado
viet a tazeÍ ius, acrescido de juros moÍatórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso,
cobrado iudicialmente.

cLÁusuLA DÉcrMA TERGEtRA - DA coMpENsAçÃo FtNANcEtRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍmos deste instÍumento, e desde que o Contratado
não lenha concorrido de alguma ÍoÍma paÍa o atÍaso, será admitida a compensação ÍinanceiÍa, devida
desde a dala limite Íixada paÍa o pagamento até a data coíespondente ao eÍetivo pagamento da percela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atÍaso no pagamento seráo calculados com utilização da
seguinte ÍÓÍmula: EM = N x VP x l. onde: EM = encâÍgôs moÍâtó.ios; N : númoro de dias entre a data
pÍevrste para o pagamento e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a seÍ paga; el=índicede
compensação ÍinanceiÍa, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = peÍcentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta, um novo índice adolado pelo Governo FedeÍal que
o substituâ. Na hipótese do referido índice estabelecido paÍa a compensação ÍinanceiÍa venha a ser
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I
extinto ou de qualqueí forma náo possa mais ser utiiizado, será adotado, em substrtuição. o que vreí a
seÍ deteÍminado pela legislaÇâo então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO:
Para dirimiÍ as questões decoÍÍentes deste contrato, as panes elegem o Foro da Comarca de AÍaía.

E, por estarem de pleno acoído, íoi lavrado o presente contíato em o2(duas) vias, o qual vai assinâdo
pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

AÍare - PB, ?4 de Março de 2023

PELO CONTRATANTE

'13-,.,-.^ LG-
'rCÍ: \ ( {" J .-) ri 5e- SEJ N DE SOUSA

cPF 675.955.454 04

PELO CONTRATADO
IMPORT INFORMATICA

EIRELI:040676950001 80
Ar,nrdo cr lo'd-. orqÍtJl I}lr rMFJí.7
rÀrÍ oF MAT r( A ífi EL r 01106 7695 000' 60

JrÀ

\-/ c-PF: o gq.3., ,] 91-o1 IMPORT INFORMATICA LTDA
ADRIANA DE FRANCA CAVALCANTE
000.898.61.r-26
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ESTADO DA PARAíBA

cÂunnR MUNTcTPAL oe assuuçÃo

VALOR DE RereRÊruCtn: Pesqulsa de mercado

1.O.DO OBJETO

1.l.Constitui objeto da respecliva solicitação: ContrataÉo de empresa especializada para locaçâo de sistema

(software) de contabilidad6 pública o portal de transparência, para as etividades da cámara Municipal de Assunçáo

PB no exercício de 2024.

2.O.DA PESOUISA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamonte estimado da contrataÇão deverá ser compatÍvel com os

valores praticedos pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos ê es

quantidades a serem contratadas, obseívadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

êxecução do objeto.

2.2.Na pretensa contrataÉo o valor estimado foi deÍinido com base no melhor preÇo eferido por meio da utilização

dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares Íeitas pela Administração

Pública, em exocuÉo ou concluídas no período de um eno anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema dê registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; e pesquisa

direta com no mínimo três fornecedores, mediante solicitação formal de cotagào, desde que se.la apresentada

justificativa da escolha desses fornecedorês e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de sêis

meses de antecedência da data de divulgação do edital.

2.3.Com base nos custos pera execuÉo do objeto da contÍataÉo, definidos por meio de paràmotros de aferiÇão

do melhor preço na Íorma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133121, adotados de maneira combinada,

rêlacionemos abaixo o mênor prêÇo êncontrado.

2.4.Periodo que serviu de base para elaboragão da referida pesquisa: contratos 2023124', @lação Janêiro dê

2024.

4 'rr". ii.,
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DESCRTÇÃO DO rTEM

Locação de: Sistema de contabilidade Pública-Registros de

empênho, Sub-emponho, conciliaÉo bancária, relatórios dê

receilas e despesas orçamentáías e extra oçamentáris;

ElaboÍaçáo das PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei dê

Dirêtrizss Orçamontaras) e LOA (Lêi Orçamentária Anual),

RGF {Relatório de Gestão Fiscal), RRÊO (Relatório

Resumido de Execuçáo Orç€mentária), balancetes mensais

o anuais de acompanhâm6nto contábil, PCA (Prestação de

contas Anual); incoÍporação dê outras entidâdes (Fundos,

insútutos e Càmaras Municipais); ExportaÉo de arquivos

nos lâyouts (MANAD, DIRF, S FlP, Sicon6, TÍibunal do

Contas do Estado, etc.), gêrâção de arquivos paÍâ

GEO(Sistsmâ dê Gor6nclamento de Documontos, geração

dô gráficos dêmonstrativos; Dlsponiblliza êm tompo rsal as

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO

mensâl 11 1.200,00

P. TOTAL

13.2@,00

w
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informaÉes contábeis, através do portal Emissão dê

relatórios extrâídos pelo Tribunal dê Contas do Estado, entre

outros. Todos os rêlâtórios estão de acordo com o MCASP,

o PCAPS e clm a legislação e os padrôes contábeis.

Locâçáo de Sistêma do Portal dâ Trânsparência - mensal

Disponibiliza âs informações contábois refêrentê á Lei

Complementar no 101/2000, dê 04 de mâio de 2000, artigo

48 ê49, considerando alteração introduzida na LRF por meio

11 400,00 4.400,00

Totat 17.600,00

3.O.DO VALOR

3.í.O valor total é êquivalente a RS 17.600,00

4.0.DAS COND|çÕES DA CONTR.ATAÇÃO

4.1.O pÍazo máximo para a execuÉo do objeto desta contratação e que admite proÍrogaÇão nos casos previstos

ne Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado e partir da assinatura do Contrato:

lnício: lmediato

Conclusão: 11 (onze) meses

4.2.4 vigência da prêsêntê contrateÉo será determinada: até o final do êxercício financeiro de 2024, considerada

da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos

dos Arts. 1OS a 114, da Lêi 14.133121 .

4.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intêrregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

4.4.No caso dê atraso ou nâo divulgeÇâo do índicê de reajustamento, o Contratante pagará ao Contretedo a

importância calculada pela última variaÉo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresêntar memória de cálculo refêrentê ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

4.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquêr forma não possa mais ser

utilizado, sêrá adotado, em substituição, o que vier a ser detêrminado pela legislaÇão entáo em vigor.

4.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes êlêgerão novo Índice oficial, para

reajustamento do prêÇo do valor remanescênle, por meio de termo aditivo.

4.8.O rBgistro da vâriação do valor contratual paÊ ÍazeÍ face ao reajuste de preços poderá ser realizado por

simples apostila.

4.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso,

será de até um mês, contado da data do fomecimento da documenteção comprobatória do fato imprevisívêl ou

previsÍvel de consequência incalculável, observadas as disposiÇóês dos Arts. 124 a 136, da L.ei 14.133121.

4.1o.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

4.11.Dentro do prazo de vigência da contratação ê mediante solicitação do Contratado, os prêços poderão sofrêr

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,

tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamentê para as obrigações iniciadas e concluídas

após a oconência da anualidade,gp



4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados, bem como as disposiÇões dos Arts. 141 a 14ô da Lei 14.133121i da seguinte manêira: Para ocorrer no

prazo de trinta dias, contados do pêríodo de adimplêmento.

AssunÇão - PB, 09 de Janeiro dê 2024

Flavia Yasmin dos Anjos Galdino

Chefe dê Gabinete

(h
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ESTADO DA PARAIBA

cÂtuARA MUNTCTPAL oE ASSUNçÃo

DESPACHO

Ao Secretário de Finanças e Tesouro,

Para pronunciamento quanto à previsáo orçamentária para Contrataçâo de empresa especializada para
locação de sistema (software) de contabilidade pública e portal de transparência, para as atividades da
câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024, com estimativa da contrataçáo de R$
17.600,00 (DEZESSETE MrL E SETSCENTOS REA|S).

Assunçáo - PB, 09 de Janeiro de 2024.

4n
Flavia Yasmin dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete
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ESTADO DA PARAIBA
cÂtutARA tuuNtclPAL DE AssuNçÃo

SECRETARIA DE FINANçAS

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTIIRIA

Realização do referido processo de contratação dieta objetivando:

Objeto: Contratação de empresa especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e portal
de transpaÉncia, para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotagão apropriada no orçamento vigente para a devida
execução do objeto a ser contrâtado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi
realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

UI\IIDADE: 01.0 I HAMARA MUNICIPAL
CLASSIFICAÇÃO: 01 0 l 0.0 1.03 1.000 1.200 l - MANUT. DAS AT]VIDADES DO PODER LEGISLATTVO
ELEMENTO: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
FOI{TE DE RECURSO: 500

Assunção - PB, 09 de Janeiro de 2024

MARIA DE FATIMA
Secretaria de Finanças

OREIRA DE OLryEIRA

t



# ESTADO DA PARAíBA
3g-ASSUNçÃO (EXECUTTVO)

QUADRO DE DETALHAi'IENTO DA DESPESA - Q.D.D.
EXERCíCtO:2024

Página: 1/66

4ffilp
01.0000 - LEGrsLAnvo
O,I.OíO.CAMARÂ UiIICIPAL

Sequôncia

Oí Oí O.Oí.03í,OOOí.í OOí - REFORITIA/AMPLIACAO DA CAMARÂ DE VEREADORES

4.4,90,51,00,00 OBRASE INSÍALACOES

Íotal da Flcha Orçsmentárla - 000í00

0,t 0,t 0.0,t.03t.000í.1099 . AQutstcAo DE EoutPAMENTos E vEtcuLos
4,4,90.52,00.00 EQUIPAMENTOSEMATERIALPERMANENTE

Totâl d. Flcha OrçamonÉrl8 - 0002íí

0í 0í 0.0í.03r.000í.200r - MANUÍ. DAs aTtvtDADES Do PoDER LEG|StÁTrvo

3,1,90,11,00.00 VENCIMENTOS EVANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

3.1.90.í3.00.00 0BRTGACOES PATRONATS

3.3.90.14.00.00 DTARIA-CtVtL. 
3.3.90,30,00,00 MATERIAL DE CONSUMO

3.3,90,33.00,00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO

3.3.90.35.00.00 SERVICOSDECONSULTORTA

3,3.90.36.00.00 OUTROSSERVICOSDETERCEIROS-PESSOAFISICA

3.3,90,39,00.00 OUTROSSERVICOSDETERCEIROS.PESSOAJURIDICA

3.3.90.43.00.00 SUBVENCOESSOCTATS

3,3.90,92,00,00 OESPESASDEEXERCICIOSANTERIORES

Íotal da Flcha O.çamentária . 00000í

500

500

30.000,00

50.000,00

Total

30.000,00

50.000,00

í.420.000,00

500

500

500

500

500

500

500

500

500

500

800.000,00

190.000,00

9.500,00

40.000,00

5.000,00

135.000,00

85.000,00

150.000,00

5.000,00

500,00

ClassiÍicação
da Despêsa

FonteDescrição Valor Orçado

Total por Orgâo R$ í.s00.000,00

copyrlgh @ 2o2l,ldo Publlc lntbínarlÉ. - Íodo! o. dlíltto. ío..Ív.do.. T.l. (83) a243 7744 (PcÍB v8.00.04í)
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂUARA ilIUNICIPAL DE AssUNÇÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCN

REFERENTE: PRoCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expedionte: SOLICITAÇÃO
Chefia do Gabinete.

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação,
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instrulda com a

iustificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realizaçâo do procedimento de Dispensa de Licitaçáo, nos termos do Aú. 75, inciso ll, da
Lei no 14.133121, objetivando:

Contratação de empresa especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e
poÍtal de transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunçâo PB no exercício de 2024.

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela
seguinte regra:

Lei Federal no ít1.133, de 10 do abril de 2021.

Conforme informaçáo do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente
demonstrada a compatibilidade da previsáo de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido.

Remeta-se a solicitaçâo em tela, instruida de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justiÍicativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão de Contrataçáo
deste órgão, para a formalizaçáo do referido processo de contratação direta por Dispensa de Licitação.

Assunção - PB, 't1 de Janeio de 2024

CIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO
Presidente
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PO RTA R I A (NL) N"01/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ASSUNçÃO, ESTADO DA PARAíBA, NO

exercÍclo das competências conferidas pela Lei Orgânica do MunlcÍplo e conslderando as dlsposlçOes
da Lei n0 74.13312'1, que estabelece normas Berais de licitação e contratação administrativa para a

Administração Pública;

RESOLVE:

Nomear, com Íundamento no art. 8í1 da referida Lei 74.133127, os seguintes servidores para
inte8rarem a Conrissão de Contratação da Câmara Municipal de Assunçáo, para o ano de 2024:

1. MARIA DE FÁTIMA MORETRA DE OLIVEIRA, no cargo de Atente de Contratação;
2. ARQUELHA GONÇALVES DE OLIVEIRA. na função de membro da Equipe de Apoio;
3. MARIA DA PAZ MARTINS DA SILVA, também na tunção de membro da Equipe de Apoio

A designação destes servidores visa atender às disposições legais e proporcionar um
adequado desempenho das funçôes inerentes à Comissão de Contrataçâo, conforme preceitua o
mencionado dispositivo legal.

Registre-se nos assentâmentos funcionais dos nomeados e proceda-se às comunicações

necessárias, conforme exigido pelo ordenamento jurídico em vigor.

Assunção - PB, em 09 de Janeirc de2024

MÀRCIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO
CPF: 930.203.094-68

RC: 1623057 SSP/PB

Presidente Constituído
Biênío 202312024

I tdfi
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PORTARIA(NL) NT OZ2O24

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ASSUNÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, NO

exercÍclo das comPetências conferldas pela Lel Or8ânlca do MunlcÍplo e conslderando as dlsposlçóes
da Lei ne 14,733121, que estabelece normas gerais de licitação e contratação administrativa para a

Administraçâo Pública;

RESOLVE:

Nomear, com fundamento no art. 80 da referida Lei 1,4.13312'1,1N 65, e Proieto Regulamentar
de 0"112023, Art. l1e, § 8q, designar a sen idor para atuaÍ na realização de pesquisas de mercado, na
elaboração da formação da demanda, e demais atos paÍa impulsionar os processos da Câmara
Municipal de Assunção para o ano de 2024:

1. MARIA VITORIA ALVES DOS SANTOS, no cargo de Agente de ContrâtaÉo;

A designaçâo deste servidor que visa atender às disposiçôes legais e proporcionar a

segregação de funções e um adequado desempenho das funçôes inerentes ao setor de Contratação,
conforme preceitua o mencionado dispositivo legal.

Registre.se nos assentâmentos funcionais do nomeado e proceda-se às comunicações

neressárias, conforme exigido pelo ordenamento jurídico em vigor.

Assunção - PB, em 09 de Janeiro de 2024

\r*r Nr.s^^,- ».ru**\\r^
MARCIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO

CPF: 930.203.094-68

RG: 1623057 SSP/PB

Presidente Constituído
Biênio 2023/2024



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSUNçÃO

BOLETIM OFICIAL DO MUNICIPIO
Administração: LUIZ WALDVOGEL DE OLMIRA SAíITOS - Gestâo:202112024

"Criado pela Lêi Ítiunicipal no 06/97, delÀda de 2N0211997."

ÁNO:2024 MÊs:.r,c,NEIRo EDIÇÃo:003

$
ESTADo DA PARÂIBA

cÀ AR^ muNrcrPAL DE AssuNçÃo
GABTNEÍE DA pREstDÊNcta

PORTARTA (r{L} No 0í'20A

o PRES|DEI{TE DA cÂuARÂ ituNtctpAL DE assuNçÃo,
ESTÁDO DA PARÂIBA, nô êxêrcjcjo d.. compêtênciâs coníEridas
pela Lei Orgânica do Municlpio e consid€r8ndo as disposiçóes da Lei
no 14.'133121, que €sisbelecê normas gêÍsis de licitação 6 contrstagáo
administrativa pal-a a AdministraÉo Públicsi

RESOLVE:

J{omear, com tundamento no art. 8o da rebrida Lêi 14.133121, os
sêguintes s€rvidorBs para integrarêm a Comissào de Contrâtaçâo da
Câmara Municipal dê Assunção, para o ano de 2024:

1. MARIA DE FÁT|MA MORETRA DE OL|VE|ÍIA, no caígo de Agente
de Contrataçâo;
2. AROUELHA GONÇALVES DE OLIVEIRA, nE Íunçâo de mêmbro
da Equipe dê Apoioi
3. t\lARlA DA PAZ MARTTNS DA S|LVA, também na tunÉo de
mêmbro da Equipe de Apoio.

A d6signaçào d$to8 servidores vis€ atêndeÍ às disposiçôes lsgais e
proporcioner um adsquado dêsempenho das Íunçóes inerentgs à
Comi9sâo d€ Conlratação, coníorme precaitua o mencionsdo
dispositivo logal.

Registre-se nos assêntamentos func.ionais dos noanêados e proceda-
3e âs comunicaçáss necessárias, conÍormo exigido pelo oÍdenamento
juídico em vigor.

AssunÉo - PB, ôm 09 dê Jânôiro de 2024.

ARCIO OLTVEIRA DE ASSIS ELO
CPF: 930.203.09468
RG: 1623057 SSP/PB
PrB3id€nt€ Constituldo

Biànio 202312024
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ESTADo DA PARÂIBA
cÂmaRÂ fluNrc|PAL DE As§uNçÃo

GÁBINETE DA PRESIDÊNCIA

PoRTARIA (NL) No 0í,202,1

o PRESTDENTE DA cÂúaR.a ÍtuNtctpAL DE AssuNçÃo,
ESTAOO DA PAFIAÍBA, no exerclcio das compotôncias confuridag
pela Lei Orgânica do Município a considsrando âs disposiçõês da Lei
no 14.í3í21, que o3tebeloc6 normes gerais de hdteção ê contrataçáo
adminiEtrativa para a Administraçáo Pública;

RESOLVE:

Nomoer, Çom fundamento no art. 8o da r€hdda Loi 14. ! 33/2'1, lN 65,
e Proj6to Rogulamentar do 0'l/2023, Ad. í 1o, § 8o, designaí a s€rvidor
para atuar na ÍBalzaçâo da pêsquÉa8 de mercado, na €laboraÉo da

foÍmaçáo ds demanda, e demais atos para impulsionar os pmcêgsos
da Câmara Municipal dê Assunçlo pâra o sno dc 2024i

1. MARIA VITORIA ALVES OOS SANTOS, no cârgo dê AgÊnto de
Contrataçtoi

A designaçáo deste servidor que visa stender às disposiÉes legais e
proporcioner a s€gí€gação de funçóes s um adêquado desêmp€nho
das funçó€3 ineÍEntqs ao sêtor dc ContrelaÉo, coÍÍoÍmc pÍÊcaituâ o
mencionado dispositivo legal.

Rêgistrê.s€ nos asgentaínentG funcionait do nomeâdo ê Díocada-sê
às comunic8çóes ngcessárias, confoíme exigido p€lo ordênamento
jurídico êm vigor.

AssunÉo - PB, em 09 de janêiro de 2024.

ÍÚARCIO OLIVEIRÂ DE ASSIS ELO
CPF: 930.203.09468
RG. 1623057 SSP/PB
Prosidento Conslituldo

Aiénio 202312024

Disponlvel em: htQs://wv,fw. rssuncao.pb. gov- br/ ASsUNÇÃoipB - DATA DA puBl,rclçÃo: ro DE JANETRo DE 2024.
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ESTADO DA PARAIBA

CÂMARA MT]NICIPAL DE AssUNÇÃo
SETORDE coNTRArA,çÂo

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICTTAÇÃO

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' DY 01 IZO24

Realização do referido processo de contratação direa objetivando

Origem: Chefia do Gabinete

Objeto: ContÍatação de empresa especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e portal
de transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024.

Fundamentação: Lei Federal n" 14.133, de lo de Abril de 2021 Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os âutos, em especial a
justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formalização da
referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso tr, da Lei n" 14.133/21, onde
foram consideradas, segundo informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam
ao limite definido no referido dispositivo legal, as disposições dos §§ l'e 7o, desse mesmo artigo; este Órgão de
Contratação protocolou o processo em tela:

DTSPENSA N' DY00u2024 - tu0tnl24

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual estÁ instruído com a respectiva
documentação de formalizaçâo de demanda; estimativa de despesa; demonstsação da compatibilidade da previsão
de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente; após a
devida autuação, serão juntados oportunamente a exposigão de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a
correspondente m inuta do contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como
a justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para
aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso,
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser
juntada aos autos, aind4 a documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no panígrafo único do referido artigo, deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decoÍrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal.

Assunção - PB, I I de Janeiro de 2024.

MARIA DE F OREIRA DE OLÍVEIRA
I
1l

ÀEêntê dê C atação
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ESTADO DA PARÀÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE A§SUNÇÃO

SETORDE CONTRATAÇÁO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" DV 03 DO24

Objeto: Contratação de empresa especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e portal
de transpaÉnciq para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024.

I-RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composla pelos seguintes
elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, nos terTnos do Art. 75, inciso II, da Lei
n' 14.133/21, com justificativa para a necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de
demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente.

tr.PROTOCOLO
Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a justificativa para a
necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a formâlização da referida
contratação direta por Dispensa de LicitaçÉo, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei n" 14.133/21, onde foram
consideradas, segundo informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite
definido no referido dispositivo legal, as disposições dos §§ l" e 7o, desse mesmo ârtigo; este Orgão de Contratação
protocolou o processo em tela:
Dispensa n" DV001/2024 - lU0ln024.

Itr. ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está instruído com a

respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e dâ autorização da autoridade
competente; serão juntados oportunamente a exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a
correspondente minuta do contrato, a qual indicarri necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como
a justificativa de preço.

IV. PROCEDIMENTO
Remeta-se a(ao) Chefia do Cabinete

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada a exposição de
motivos elaborada por este(a) Chefia do Gabinete, a qual indicará, necessariamente, dentre outras informações, as

razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço, com a correspondente minuta do contrato. Em
seguida os autos deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos
setores competentes para emissão de parecer jurídico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14,133121, em especial no seu Art. 72. Deverí ser juntada aos autos,
ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e mantido à
disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
conrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal.

MARTA DE FATM
llg€nte dê Contretâgão

DE OLIVEIRA

Assunção - PB, 11 de Janeiro de 2024.
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARÂ MUMCTPAL DE AssuNÇÃo

SETORDE CONTRATAÇÃO

MINUTA DO CONTRÂTO

DISPENSA N" DVOOU2O24
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' DVO3/2024

CONTRÂTO N": ..../...-CPL

TERMO DE CONTRÂTO QI]E ENTRE SI CELEBRAM 4 ç,{1'4EI,t 1Y1PI11IçIPAL DE ASSLNÇÃO
E ,......,., PARA EXECUÇÀO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRIMENTO
NA FORMÁ ABAIXO:

Pclo prescnte instumento de contrato, de um lado CfunaÍa Municipal de Assunçâo - RuaEuclidcs Vicira, 39 - Centro - Assunção - PB, CNPJ
n' 01,615.6,16/0001-46, nestc ato reprcsentada pelo Prssidente Sr. Marcio Oliveira de Assis Melo, BrÀsileiro, Casado, residcntc e domiciliado
na Rua Tereza Balduino da Nobrega, Sn - CentIo - Assunçâo - PB, CPF n'930.203.094-68, Carteira dc ldentidade no 1623057 SSP,
doravante simplesmente CONTRATÁNTE, e do ouro |ado......... - CNPJ n'........., neste ato representado por....
rcsidente e domiciliado na ...., ......... CPF no ..,...,,., Caneira de ldenridade n'...., doravante simplesm€nic
CONTRATADO, dscidiram as partes contraúntes assinâr o presçnte contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintesl
CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FTJNDAMENTOS:
Est€ con[ato decorre da Dispcnsa de Licitâção n' DV00l/2024, prccessada nos termos da Lci Federal n' 14.133, de l" dc Abril de 2021; L.ei
Complomentar no t23, de 14 de Dczembro dc 2006; e legislação pertincnte, consideradas as alte.ações posteriores das referidas normas, às
quais os contrahntes estão sujeitos como também às cláusulas dcíe contrato.

cúUsULA SEGUNDA . Do oBJETo:
O pres€nte contrato, cuja lavratura foi autorizsda ..., tem por objeto: Contratâçâo de smpresa especializada para locação dc sistema (softwüe)
dc contabilidade pública e ponal de tÍansparênci4 para as atividades da câmara Municipal de Assunçeo PB no exercÍcio de 2024.

O serviço dcvení scr ex€cutado rigorosaÍncnte de acordo com as condiçôcs expressas ncste instrumento, proposta aprcsentada, especificações
técnicas conespondentes, processo de Dispcnsa de Licitação n" DV00l/2024 e instruçôes do Contatante, documentos esses que ficam
fazendo paícs integantes do presente contrato, hdepcndente de transcrição.

CL{USULA TERCEIRA. DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a bas€ do prÊço propo$o, é de R$ ... (...)

CLÁUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE:
Nos rcajustss subsequentes ao primeüo, o interregno mínimo de um ano sení contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste,
No caso de afaso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Conaatado a impoíância calculada pela última
vüiação coúccid4 liquidando a difercnça correspoldente tâo logo scja diwlgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentü mcmória de cálculo rcferente ao reajustaÍnento de preços do valor remancscento, scmpre quc este oconer.
Nas aferições Íinais, o indice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamentc, o deÍinitivo.
Caso o Indice estabelccido para reajustamcnto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mÊis ser utilizndo, s€rá adotado, gm

substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, &s partes elegerão novo índice oficial, paÍa reaju$amento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da vadaçâo do valor contratual paÍa fazcr face ao rcajuste dc preços poderá scr realizado por simples apostila.
O prazo paÍa resposta ao pedido de restabelccimento do equilÍbÍio econômico-finançciro, quando for o caso, será de até um mês, contado da
data do fomecimsnto da documcntaçâo comprobatória do fato imprevisível ou previsÍvcl de consequência incalculável, observadas as

disposições dos Ans. 124 à 136, daLei l4.l33nl.
Os prçços contratados são fixos e irrçajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da çoÍrÍalação e mediante solicitação do Contratado, os proços poderão sol]er reajuse após o interregno de um
ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBCE açumulado, tomardo-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a oc.orrência da anualidade.

CLÁUSULA QUINTA . DA DoTÂÇÁo:
As despesas çorrerào por conta da seguinte dotação, consÍante do orçamenlo vigente:
IINIDADE: 0 1.0 I G{AMARÂ MUNICIPAL
CLASSTFICAçÃO: 01010.0r.031.000r.200r - M NUT. DAs ATMDADES DO PODER LEGISLATIVO
ELEMENTOi 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVTCOS DE TERCEIROS-PESSOA JI,'RIDICA
FONTE DE RECURSO: 500

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:



o pagamento seú efctuado mediante processo regular e em observáncia às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as
disposiçôes dos Arts. l4l a 146 da Lei 14.133121, da s€guinte maneira: PaIa ocoÍrer IIo prazo de trinta dias, contados do perlodo de
adimplemento.

CLÁUSULA SÉTMA. Dos PRAzoS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de iníçio do otapas de execuçâo e de conclusão do objeto ora contratado, quc admitem pronogação nas coÍrdiçôes e
hiÉteses previstas na Lei 14.133/21, esrão abaixo indicados e s€râo considerados da assinatura do aontrato:
a - Início: Im€diato;
b - Conclusão: ll (onzc) meses,
A vigencia do p.esente contrato será detemrinada: alé o fioel do exerEício financ€iro de 2024, considerada da data dc sua assinaturE; podcndo
scr pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a I 14, da Lei l4.l33l2l.

CLÁUSULA oITAvA - DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRÁTANTE:
a - Efotuar o psgamenlo relativo a execuçào do serviço cfetivaments realizado, de acordo com as respectivas cláusules do prcsente contrato;
b - Proporcionar ao Conratado todos os meios necessários pala a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contatado sobre quslquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do s€rviço, exercendo a mais anpla e completa
fiscalização, o que nâo exime o Contratado d€ sues responsabilidades contÍatuais e legais;
d - Designar reprçs€ntantes com atribuiçôes de Gsstor I Fiscal destç contrato, conforme requisitos estabçlecidos na norma vigortc, ou pelos
rcsPcctivos substitutos, espccialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaçào e acompanhar e fiscslizâr a sua execução,
rospectivamente, permitida a contratarão de terceiros para assistência e subsÍdio da fiscalização com informações pertinentcs a essa
aúibuição;
e - Obscrvar, em compatibilidadc com o objeto destc contrato, as disposições dos AÍs, I l5 a 123 da Lei t4. t 33i21.

CLÁU§ULÀ NONA. DAs oBRIGAÇÔES Do CoNTRATADoI
a - Exccutü dcvidamente o serviço dcscrito na cláusula correspondente do presente contu-ato, dsntro dos mclhores parâmeuos de qualidade
estabelçcidos paÍa o ÍaÍno de stividade rslaçionada ao objeto contratual, com obscrvância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-sc por todos os ônus e obrigaçõcs conccmcntcs à legistaçâo fiscal, civil, tributária e trabelhista. bem como por todas Às

dcspesas e compromissos assumidos, a qualquer títulq perante seus fomccedores ou terrseiros cm razâo da execução do objelo contratado;
c - Mantü prepoío capacitado e idôneo, aceito pclo CoDtratante, quando da exccuçâo do contrato, que o rcprcsenrc iftegÉlmente cm todos
o§ §§us atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contmtânte devendo prçstar os informcs e esçlarecimgntos solicitados;
e - Será rçsponsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, dçcorrentes dc sua culpa ou dolo na execuçâo do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em paÍe, o objeto deste insEumento, sem o conhecimento e a d€vida autorizaçeo
expressa do contratante;
g - ManteÍ, dursnte I vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualiÍicaçeo exigidas no respcctiyo processo de contrataçâo diretâ, aprcseDtando ao Contratante os documentos necessários, scmprc que
solicitado;
h - Cumprir a resêrva de clrgos prevista em lei para pessoa com deficiênci4 paÍa reabilitado da PÍevidência Social ou para aprendiz, bem
como as reseÍvÍ§ de cargos previstas em outsas normi§ espec{ficas, ao longo dc toda a €xecução do contraio, e sempre que solicitado pclo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicÊção dos emprcgados que p.e€ncherem as refgridas
vagss;
i - Obscrvü, em compúibilidade com o objeto deste contÍato, as disposições dos Arts. 115 al23 dlLei l4.l33l2l:
j - Martsr, duÍantc a vigência do contrato, em c.mpatibilidade com Às obrigações assumidas c sempre que solicitado atender ao chamado do
contratante na realização das manutenções do sistema caso necessário, prestando toda assistência sem custo ao co[tratantc. .

CLÁUSULÁ DÉCIMA - DA ALTERÁÇÂo E ExTINÇÀo:
Este conhato poderá ser alterado com I devida justificativa, unilatenlmcnte pelo Contratante ou por acordo sntre as partes, nos casos e

condições previstes nos Arts. 124 a 136 e suE extinçào, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e & ampl&
defcsa, oconeú nas hipóteses e disposiçôes dos Ans. 137 a 139, todos da Lei 14,133/21 .

Nas altçrações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do An. 124, daLçi 14.133/21, o Conuatado será obrigado a açeitar, nas mesmas
condiçôes contratuais, acÍéscimos ou suprcssõcs que so Íizcrem nos scrviços, de até o respcctivo limite Íixado no Aí. 125, do mesmo
diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Neúum açrésçimo ou suprcssâo podeú exceder o limite estabelecido, salvo as

supressôes resultaDtes de acordo celebrado entre os coDhtantes.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DO R.ECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observad&s as condições de adimplemento das obrigações paçtusdas, os procedimentos € condiçôes para
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerâo, confo.me o caso, às disposiçÕes do Art. 140, da Lei 14.133/2 t.
Por se tratlr de sçrviço, a Àssinaturs do tcrmo dctalhado de recebimento provisório, se dará pelas partoi quando verificado o cumprimento
das exigências dc caráter técnico, até t5 (quinze) dias da comunicação sscrita do Contatado. No caso do tcrmo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatua pelas partes, apenas após o decurso do prazo dc observação ou vistoÍiq quc comprove o atendimento das
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo cm casos excepcionais, devidamentcjustificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA . DAS PENALIDADES:
O licirante ou o Contratado será responsabilizado administralivamentg facultada a defesa no prazo lçgal do interçssado, pelas inftações
previstas no Art. 155, da Lei 14,133/21 e s€rão apliçadas, na form4 çondições, regas, prazos e procedim€ntos definidos nos AÍs. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as s€guintes sanções: a - advsrtêÍlcia apliceda exçlusivamente pela inftsção adminislrativa de dar causa à
inoxecução paÍcial do contnto, quando não se justificaÍ a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,59lo (zcÍo vlrgula
cinco por çento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atràso injustificado na sxecuçào do objelo da conEataÉo; c - multa dc loolo
(dez por ce[to) sobre o valor do contÍato poÍ qualquq dÀs infrações administralivas previstas no refeÍido AÍ. 155; d - impedimento de licitar
e contatar no âmbito da Administâção Pública direta e indiretâ do ente federativo que tivcÍ aplicado a sanção, pclo prazo de dois aÍros,

aplicada ao responsável pclas infiações adminisúatives previstas nos incisos II, III, w, V, Vl e VII do caput do referido An. 155, quando nào
se justiÍic8r a imposição de penalidade mâis gmve; e - deciaÍação de inidoneidade para licitü ou Çontratar tro âmbito do AdminisÍação
Pública direta e indireta de todos os sntes federativos, pelo prazo dç cinco anos, splicada ao responsável pelas infiações administrativas
prçvistas nos incisos VIII, lX, X, XI e XII do caput do referido An. 155, bem como pelas infÍações administrativas previstas nos incisos I[,



IIl, Iv, V, Vl e VII do caput do mesmo artigo quejustiflquem a imposiçâo de pcnalidade mais grave que a sanção refeÍida no § 4'do rÊferido
An. 156; f - âpliçsçâo cumulada de ouEas smçôes previstas na Lei I 4.133,21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, seú automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Conúatado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de l7o (um por cento) ao

mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmentc.

CLÁUSULA DÉCtr}TA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRAI
Nos casos de eventuais atr-asos de pagamento nos termos deste insürmento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de slguma forma
pam o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada pa.a o pagamento até a data correspondcnte ao

efetivo pagamento da paÍcela. Os encargos moratórios devidos em Íazão do atmso no pagamento scÍâo calculados com utilizsção da seguinte
fórmula: EM=N x VP x I, onde: EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreadatapÍevistapamopagamentoeadoefetivo
pagamcnto; vP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaçâo finalccir4 assim apuÍado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX =
psÍcentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze mcses ou, na sua falt4 um novo Índicc adotado pelo Govcmo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação linanceira venha a ser oxtinto ou de qualqucr forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a seÍ deteminado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULÂ DÚCIMA QUARTA . DAs oBRIGAÇÔES PEn,TD{ENTES À LGPD:
a - As partes contratartes deveÉo cumpri a Lçi no 13,709, ds t4 de Agosto de 2018, que é I Lei GeÍal de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, qu to a todos os dados pessoais a que tcúan acesso em razão deste contlato, indcpendcntemcnte de declaração ou de aceitação
exPrcss,a-

b - Os dados obtidos somente podcrão ser utilizados para as finalidades que juslificaram seu acesso e dc acordo com a boa-fé e com os
prinslpios do Art. 6', da Lei 13.709/18.
c - E vedado o compartilhamcnto com terceiros de qualquer dado obtido, fors das hipótcses permitidas em Lei.
d - Constitui slribuiÉo do Contralado oricntar e reinaÍ seus empregados, querdo for o cáso, sobre os deveres, requisitos e rçsponssbilidades
decorrentes da LCPD.
e - O Contratante devcrá scr informado, no prazo de cinco dias úr€is sobre todos os contratos de suboperaçâo firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.
f - O Contralâdo dsveú cxigiÍ dc suboperadores e subcontratados o cumprimcnto dos dcveres da prcsentc cláusulÀ pelmançcrndo
intcgnlmente rcsponsável por garantir sua observáncia.
g - O Contratante poderá rcalizaÍ diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, deyendo o Conratado atender pronlsmente eventuais
pcdidos de comprovação formulados.
h - O ContÍatado deveú prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativ4 quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimeDto da LGPD, inclusivs qhanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o trstamenlo dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contrarado eliminá-los, çom exçeçAo das hipóteses do AÍ. 16,
ambos da Lci 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaçâo para lins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contrôtuais e somente enquarlo nâo prcscritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execuçâo do objcto deste contrato, notadamente aqueles que sc propoúam a armazenü dados
pcssoais, dovem s€r mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Aí. 37,
da Lei 13.709/18, com cada acesso, dat4 hoúrio e Íegisho da Íinalidadc, para cfcito de responsabiliziçâo, em caso de eventuais omissôes,
desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser dcsenvolvidos em fomato interoperável, a fim de garantir & reutilização desses
dados pelo Contratsnte nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O pres€nte con[-ato cstá sujcito a alterações nos procedimentos pertine[tes ao úatâmento dc dados pcssoais, quando indicado pela
autoridade competente, em espeaial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomcndaçôes,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo:
Para dirimir as qucstôss deconontcs dcsts contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Tapcroa.

\-, E, por estâem de pleno acordo, foi lavrado o pres€nte contrato em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas paíçs e por duas testemunhas

AssunçAo - PB, ... de

TESTEMIJNHAS PELO CONTRÂTANTE

PELO CONTRATÁDO

de
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ESTADO DA PARA|BA
cÂÍtARA trtuNtclPAL DE ASsUNçÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCN

EXPOSTçÃO DE MOTTVOS No DVOOí/202I+

Assunçâo - PB, 17 de Janeiro de 2024

í.0 - Do oBJET|VO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a
legislação vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: Contrataçâo de empresa
especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e portal de
transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024.

2.0 - DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO
A contrataçâo do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificaçôes técnicas e
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso,
motivada pela: Pela necessidade da devida efetivaçáo de serviço para suprir demanda
específica - Contratação de empresa especializada para locago de sistema (software) de
contabilidade pública e portal de transparência, para as atividades da câmara Municipal de
Assunçáo PB no exercício de 2024, considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
açÕes continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçâo dos
recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas deÍinidas
nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0. DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em deconência das caracterÍsticas e particularidades do objeto da contrataçâo em tela, a
mesma poderá ser efetuada junto a: RICARDO GUERRA INFORMATICA - R$ 17.600,00. -
Entidade ou profissional muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao
ramo pertinente a sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços

v prestados, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUST|F|CATIVA DO PREçO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no
mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado,
mediante pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando
exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser
acobertada por Dispensa de Licitaçâo - dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso ll, da
Lei no 14.133/21:

"Att. 75. É dispensável a licitação:"

"ll - para contrataçâo que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e ser's reais e dois centavos), no caso de outros servigos e compras;"

6.0 - DA CONCLUSÃO @
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ESTADO DA PARÂíBA
CÂTARA ÍÚUNICIPAL DE ASSUNÇÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

A concretização da referida contrataÉo poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência
do processo em apreço, o qual está devidamente instruÍdo com a documentaçáo pertinente,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

&,
Flavia Yasmin dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete
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REPÚBLICA FEDERATMA DO BRASIL
ESTADO DA PARÂíBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDAI'O E 1888

PRl ElRo REGISTRo clvlL oE NAsclfEt{Yo E ÓBITOS E PRtvallvo oE CASAMENToS, tNTERotçôEs E TUTELAS DA coÍtARca DE JoÁo
PESSOA

Av Epltácio Pessoa, 1145 BairÍo dos Estâdos 58030{0, João P€ssos PB
Tê1.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 324,1-5484

httÍ,:/ rww.azevedobaEtos.not.br
E{nall: c€.to.lo@azovedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGTTAL

O Bel. Válb€r Azêvêdo dê Mi.anda Cavalcanti, Oficial do Pdmdro Reglstro Ciül de Nascimentos e Óblto6 € Píivatlvo d€ Casâmentos, lnterdiÉ€s 6 Tutolas
com aúibuiÉo do autênüc€r e rê@Írh€cer llrmas dâ CoÍharcs do João Pêssoa Capital do Estado da ParEíb6, €m virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda quo, para garantir transpaÉhd8 o sBgurãnçs jurídica de todos o€ atos oriundos da atividads Nolarial e Regislral no Eslado da Paraíba, íol
instiluído pels da Lêi N'10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaÉo obrigatória de um Selo Oigital de Frscalizaçâo Exf8judicisl em todos os atos d6
notâs ê reglEtro, co.nposto de um código único (por oxomplo: Selo Dlgltâl ABC12UíX1Y2I e desga torma, cada autsntcação p.ooessadâ p€ls noss6
Servêntla pod€ ser v€rficada e conliÍmada tantas vezeg quanto Íor necessário atEvés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Psraíbs, endêreço
https/corregodoria.tjpb jus.br/s6lo-digitâl/.

\,ótsntic€çáo digital do documonto fuz prova dê quê, na data e horE €m quê êla foi realizada, a omprosa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME tinha
poss€ dê um documento com as mesmÊs cáraclorísticas quo foram reproduzidas na cópia aut€ntic6d6, sêndo da empresa RICARDO GUERRA
INFORMATICA - ME E rosponsabilidad8, única e oxclusiva, p€l8 Idon€idad€ do docum€nto aprêsentrado a 6§te Cartório.

Nessê sêntldo, dêclaro quê a RICAROO GUERRA INFORMATICA - ME assumiu. nos t€rmos do ârtlgo 8', §'Í", do Decreto n' 10.27812020, quê
rêgulamontou o aítigo 3", inciso X, da Lei Fêderal n' 13.874/2019 o o artigo 2'-A da Lêi Fêderal 12.6A212012, a responsabilidade pêlo procosso dê
dlgltallzaçáo do6 documenlos fí6icos, garanündo porante 66tê Cartório ê têrcêiros, a sua autoriâ ô intogridade.

D€ scordo com o disposto no aíigo 2o-A. §7', da L6i FedaÍal n' 12.88212012, o documento eln anoxo, idontillcado individualmente em c€da Código dê
Autenticação Oigital' ou n8 ref€rida sequência, podo.á ser roproduzido om papol ou em quâlquor outro môio ílsico.

Esta DECLAFIAÇÀO Íoi emitida em 29n6í202í í7:05:45 (hoE loc.l) atrãyés do sistema de autenücâÉo digiúal do Cartdrio Azevêdo Bastos, dê scoÍdo
com o Art. 10, 10' ê sêus §§ 1o ê 2" da MP 220012001, como tâmbém, o documônlo êletsônico aut6nücâdo cont€ndo o CeÉificado Oigital do utulâr do
CartóÍio Azevêdo Bastos, poderá seÍ solicitado dirêtamêntê a emprêsa RICARDO GUERRÁ INFORMATICA - ME ou ao CaÍtório pelo ende.êço de êJnail
aut€nüc€@azêvsdobastos.not.br Para iníormações mals d€talhadas deste ato, acesse o sit€ httss://autdlgital.sz€vêdobastos.not.br e ihtorm€ o Códlgo dg
AutênticsÉo Digital

Êsta Oedaração é valida por tompo lndotelmlnrdo e êotá dlsponível para consulla em nosso sile.

'Códlgo d. Aut ntlc.çáo Dlgit l: 4692í302191211450120-1
rLogi.l.çõcr Vlgrntcc: Lei Federâl no 8.935/94, Lêl Fêd6rEl no 10.406/2002, Mêdida Provlsóíi8 no 2200/2001, Lel Federal no 13,105/20'15, Lei Estadual n'
8.72112008, Lei Estâdual no 10,132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020.

O roforido é verdsde, dou íó.

CHAVE DIG]TAL

00005bí d734fd94í057f2d69íe6bc{5b6fd2d11a2bf3a06e40a8378c2162436d69.132ãa0bÍ42511681553c445€gs7lsíg7asdfl)e8abc305797gftbbbb5d0957dba
1 cdfc63593E9d 1 70c€a db3223ad2
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO

PESSOA
SECRETARIA DA RECEITA

MUNICIPAL

G
REDESIÍV

rNScRrÇÃo ttauucrPAL
Número 794104

Data do deferimento da inscrição: 2211111999

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

Nome Fantasia: INFOPUBLIC TECNOLOGIA

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Ativldade PÍincipal: 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviÇos em tecnologia da
iníormaçáo

Atlvidade(s) Secundárlae: 6311-9/00 - Tratramento d6 dados, provedores de serviços de aplicação e
serviços de hospêdagêm na intemet, 821í-3/00 - Serviços combinados de escritório ê apoio administrativo,
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet, 6201-5/01 -
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 8219-9/99 - Preparagão de documentos e
serviços especializados de apoio administrativo não especificados anterioÍmente, 95í1-8/00 - Reparaçáo e
manutençáo de computadores e de equipamentos perlféricos

Endêreço: RUA Professora Emerentine Coelho, 269, SALA 01 Tambauzinho

GEP: 58042160

ADENILSON DE OLIVEIRA FERREIRA
Secretaria da Receita Municipal

Código de Autenticidade: SBlSNPVX

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial
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ESTADO DE PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

JOÃO PESSOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO

REDESIIVl

ALVARA DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
Número 8690

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

Nome Fantasia: INFOPUBLIC TECNOLOGIA

CNPJ: 03.500.830/0001 -76

lnscrição Municlpal: 7941 04

Atividade Principal: 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informaÉo (Náo exerce no endereço)

Atlvidade(s) Secundárlas: 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicâção e
serviços de hospedagem na intemet (Não exerce no endereço), 8211-3/00 - Serviços mmbinados de
escritório e apoio administrativo (Náo exerce no endereço), 63194/00 - Portais, provedores de conteúdo e
outros serviços de infoÍmaÉo na intemet (Não exerce no endereço), 6201-5i0í - Desenvolvimento de
programas de computador sob encomenda (Não exerce no endereço), 8219-9/99 - PreparaÉo de
documentos e serviços especializados dê apoio administrativo não especiÍicados anteriormente (Não
exerce no endereço), 95íí-8/00 - Reparaçáo e manutenção de computadores e de equipamentos
periÍéricos (Não exerce no endereço)

MunlcÍplo: MunicÍpio de João Pessoa Endereço: RUA Professora Emerentina Coelho, 269, SALA 0í,
Tambauzinho

CEP: 58042160

Local e data: Município de João Pessoa, segunda, 19 de agosto de 20í9

Vencimento: lndetêrminado

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA
Secretaria Municipal de Planejamento

Observação
Este alvará refere-se ao funcionamento do estabelecimento, náo à regularizagão do imóvel.

Código de Autenticidade: l9T3JGAF5L

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO SAMYA RAFAELLA VARELA NEGREIROS

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

httpsJtovww.rBdesim.pb.gov.br/srgíaciUprocosso/imprime-modêlo^ipo_slvarâ/l/cod-alvara/6529949/coJcrolocolo/P8P1904527990/ 111
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TRTBUÍIIAL DE COÍIITAS DA Uil!ÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizâda em,. 091O112024 16.27:O3

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadasffo: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no portal do órgão gestor, cliqueA UI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

Orgão Gestor: Portal da Transparêncle
Cadasko: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nrda Constr

ara acessar a ceÍidão ori inal no ldo stor, cli ueA UI

ão Gestor: Portal da Transparência
adasro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
esultado da consulta: Nada Consta

aÍa acessaÍ a certidão ori nal no ortal do ór toÍ cli CA UIo

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atendeÍ aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
de juho de 2017 ,Lei n" 11.726, de E de outubro de 2018, Decreto n" E.638 de 15, de janeiro de 2016.

Razão Social: RICÀRDO GUERRA INT'ORMATICA
CNPJ: 03.500.E30/0001-76



FacílÍte sua vida.
Cadastre-se no débito automático
e tenha mais comodidade.
Escolha o banco de sr-la preÍerência ao lado
e dirija-se ate a sede da Unimed Joâo Pessoa

. Banco do Búi'#

0800 725 í200
Joào PÉ.!c
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Av. Marer*ral DeodoÍo, 420 - Tone - CEP 58040-910
João Pessoa - PB - Fone: (83) 21(F0216
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r 09 - RECUSADO
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AV. MARECHAL DEODORO 420
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TRIBT]NAL DE CONTAS DA UNúO

CERTIDÃO NEGATTVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: RICARDO GUERRÂ INFORMATICA

CPF/CNPJ: 03.500.830/0001-76

O Trlbunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
ecima ldentificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art.46 da Lei f 8.443192 (Lei Orgânica do TCII).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recluso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 20:38:5ó do dia 08101/2024, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confrmadas no sitio
httos://contas.tcu. sov.br/ords/fl p:INABILITADO:5

Código de conffole da certidão: NFB5080124203856

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Improbtdade Admtntstrativa e Inelegtbtttdade

GeÉidão Negativa

Certifico que nesta data (08/01/2024 às 20:47) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ n" 03.500.830/0001-76.

A condenação por atos de improbidade administrativa náo implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condênado.

Pera consultras sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htlp-//dryulsêlanlLcllj|a§.lgcjus !/

Esta cêrtidão é expedida gratuitamente. Sua autênticidadê pod6 ser por meio do número de controle

659C.8994.41 27.7652 no seguinte ênderoço: !]!tps:1lyúqv/,ç!t iu-ú/i m robidade admlautenticar ce4!daa.pb.o

Gerado em: 0U01/2024 as2i:47:32 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Págine 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDrcA

NúMERo DE rNscRrçÁo

03.500.0301000í-76
ATRZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

OAÍA OE ABERÍURA

í 3rí0/í 999

NOIJE EMPRESÂRIAL

RCARÍX) GURRA I FOfÍtI ATICA

TfÍuLo oo EsrAaEIrctMEN I o (r{oME oE FANTAsta)

INFO PI.'BLIC TECi{OLOGIÂ
PORIE

EPP

cÓorco E DEscRrÇÁo DA ÃrvDÂDE ECONÔ|\ CA PRi{CFAI
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cóolco E oEscRrçÁo DAs Arnr'DÂDEs EcoNôt, EÂ§ SEcUNDÁaBs
62.0í-5.{rl . Oê!ênvolvimento dê pÍogramâ! d. computador !ob €ncomênd.
63.íl-9-00 . Tratamênto de dad06r provodoroa dr rsrüçoa do apllcâçáo s r!rvlçor dc hospgdag€m na inteÍnol
63.í9.4.110 . Portris, provodorrr dc conlêúdo a outros sGrüço! da lnformrçáo n! lnlcrnet
62,í13-00. S.rvlço3 coinblnldot do êscrltórlo o Epolo rdmlnl.ltltlvo
62.í9-9-99 - PÍopara!ão d€ documentos ê !orylçor êspêcl.llr.do! dê apolo âdmlnlstrativo nào otpoclficado!
antorlormontê
95,íí4-00 - Rêperação ê mânutenção de computadorês e do oqulpamento! p.rlíórlcog

cÔor@ E oEscRrÇÁo DA NAruRuÂJURlorca
2í3-5. Én prs!úrlo (lndlvldu!l)

LOGRADOURO

R PROFETgORA E 
'ERENTINA 

COE-Tlo
NÚMERo

260
COMPIEMENTO

SALAr 01;

CEP

5E.042-r00
BAERo/D§TRÍTO

Ía EAt.zlMO JOAO PESSOA PB

EI.I DEREÇO ELETRÔNrcO

coirTAT@tNFoPt E_rcPBcoM.BR
TEIEFONE

(83) 324s-77il,l

ENTE FEOERÂTí\O RESPONSÁVEL (EFF)

gÍu^çÂo cADÀsrRÁ!
AÍIVA

OAÍA DÂ SITUAÇÀO CAOÀSTRAL

031í't12005

MOrVO OE S|ÍUÁÇÁO CADÁSIR^L

SÍTUÂçÁb ESPECIAL DATA OA S{TUÁçÁO ÊSPECIÁL

02101 121, OBt15 sbout:bhnk

Apro\ado pela lnstrução Normati\a RFB no 2.119, de 06 de dozembÍo de 2022.

Emitido no dia 02,/0112024 às 08:00:23 (data e hora de Brasilia). Página: 111

ãboutbhnk 1tl



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA

TELEJUDrcÁRrc - CENTRAL DE CERTIDÔES
Praça Joáo Pessoa, s/n - CEP 58011902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTTDÃO NEGATIVA
FALÊNCA / RECUPERAçÃO JUDTCTAL E EXTRAJUDICTAL

C€ítiÍlcamos quê, em p6squisa rsalizada nos rsgistros de distribuiçáo de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou êspêcializados, êm todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta
contÍa:

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Razão Socia|: RICARDO GUERRA INFORMÁTICA

Nome Fantasia: INFO PUBLIC TECNOLOGIA

CâÉidáo emitida às 08'.'17 de O2lO1l2O24

Validade 30 dlas

1. Ésta certidáo foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resoluçáo no l7l2010, da

Presidência do TJPB e na ResoluÉo no 12112010 do CNJ.

2. O número do documento constânte nesta certidáo foi informâdo pelo própÍio solicitante, Sua autenücidede

deverá sêr @nforida pelo intsressado confrontando com o documento oÍiginal (êx: CPF e RG).

3. Esta certidâo náo teÍa validade para Íins de instruçáo de pÍocessos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pêlo solicitantê, Ícando Íessalvados os registros cadastrados

de forma divêrsa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas pÍocessuais: PJEl G, SlscoMw,

Para conÍirmar a aulenticidade deste documento acesse httpi/râpp.tlpbjus.br/ceÉo/valldaÍcertidao ê insira o
código de vâlidâÉo: HaHy.JnT4. Você pode tembém lêr o codigo QR apresentado no cabeçalho.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Naclonal

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDEFÁIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RICARDO GUERRA INFORMATICA
CNPJ: 03.500.83010001 -76

Ressalvado o dírêito de a Fazenda Nacional cobraÍ e inscrêver quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que detêrmina sua
desconsideração para Íins de certiÍcação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fedeÍativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange inclusive as contribui@es sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art.11 daleino 8.212, de24dejulhode 1991.

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitagão desta certidão está condicionada à veriíicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http:/ 

^,ww.pgÍn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ol2O14
Emitida às 't 0:55:38 do dia 02J0112024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 3010612024.
Código de controle da certidão: 00E5.80EF.E749.8192
Qualquer rasura ou emenda invalidará êstê documento.
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CERTIDÃO NEGÀTI\TA DE DÉBITOS TRABAI.HISTÀS

Nome: RICÀRDO GUERRA INFORMÂTICA (MÀTRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 0 3 . 5 0 0 . 8 3 0 / 0 0 0l- - 7 6

Certidão n"; 298365 / 2024
Expedição: 02/07/2024, às 08:21:19
Validade: 30/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contadôs da data
de sua expedição.

Certifica-se que RICARDO GSERRA INFORMÀIICÀ (MÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 03.500.830/0001-?6, N.ãO CoNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/201L e
13.467 /2017, e no AEo 07/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaLho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabeLecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autent.icidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emÍtida gratuitamente.

INEORMÀçÃO IMPORTÀÀITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco.Ihimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recoLhimentos determinados em l-ej-i ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tit.ulos que, por
disposição lega1, contiver força êxecutiva.



ffi GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

cóDtco: F950.2s73.c9F8.c937 Emitida no dia02101l2O24 às 08:39:33

Nome Empresarial:
INFO PUBLIC INFORMATICA LTDA
Enderego:
FRANCISCA MOURA

Baino: Município:
CENTRO JOAO PESSOA

lnscr. Estadual: SituaÉo Cadastral
í6.126.8803 BATXADO

Número
/Í34

CNPJ/CPF:
03.500.830/000í -76

Complemento:
LOJA OO3

CEP:
580í 3"&í0

Certifico, observadas as disposiçôes da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa,

A presente Certidáo não compreende débitos cuja exigibilidade esteia suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida poÍ 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidáo de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: lnvállda para llcltação no que sê rêÍêrê ao Íornecimento de mercadorlas ou
. prestação de serviços de transporte interestadua! e intermunicipal ou comunicação não

- comprêêndidos na compêtência tributária dos municípios ae o requêrente supracitado
estíver localizado no êstado da Paraíba, rêssalveda quando a Íicitação sê rêíerir à
prestação de serviço de tÍansporte êntrê municípios com caractêrísticas urbanas no
âmbito das regiões m€tÍopolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

CeÍtidão da Dóblto emitlda vla 'lntom€t'.



PREFEÍÍURA MUNICIPAL OE JOÁO PESSOA

SECRETARIÂ DA RECEÍTA UNICIPAL

PROCURAOORIA GERAL DO UNrcÍPlo

Data

Hora

o2to1t2024

08:26

CERTIDÃO I{EGATIVA DE DÉBIOS MUNICTPAIS

Número da Certidáo

2024t0001 't6

No de ContJole de Aúenticação

658.529.582.468

IDENTIFICAçÃO DO REQUERENTE

c.N.P.J.iC.P.F.

03500E30000í76

Nome do Contribuinte

RICARDO GUERRÂ INFORIÚATICA . EPP

Endgreço

RUA PROFA EMERENTINA COELHO

Número

00260

Apto/Sala

001

Bloco Complemento

SALA (lí

Baino

i,IRAIIIAR
CEP

580/8009

Cidade

JOAO PESSOA

UF

PB

Ressalvado o dlrelto dê a Fazenda Pública Municipal lançâr ê inscrover qualsqu6r dÍvidas qu€ vler€m a ser apuradas, fica c€rtlflcâdo que, até a
data, nâo constam êm nom6 do requeÍente acima qualiíic€do pendàncias r6lâtlvas às r€celtas municipais, inclusive as d€ nstur6za

tributária ou náo. inscritas ou náo no isúo da DÍvida Ativa do Munlci

Ir{scRtçÔEs vtNcuLADAS Ao REQUERENTE

MERCANTIS: 7 104

IMOBILIÁRIAS

OBSERVAçÓES

Esta c6rtidâo é valida por 60 (s€ssenla) dias, c.nformê o artigo 13E, §1o, da Loi Compl6m6ntaÍ nô 53. dê 23 dê dêzêmbro de 2008 (Código Tributárto
Municipal).
A acêitaÉo dêst8 cêrtidão 6stá côndicionada à inexistência de êmêndas ou rasuÍas, bem como à vêriÍicaÉo dê sua autenlicidad6 na lntêm€t, no
endereço httpr^.íww.joaopessoa.pb.gov.br.
CoÍtidão emiüda sratuitamentê êm 0201/2024 08:26:í8
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CAIXA
:1tx. : (.()N(]M rtê MtFÊt/ii

Certificado de Regul aridade
do FGTS- CRF

Inscrigão:
Razão

Social:
Endercço:

03.500.830/0001-76

RICARDO GUERRA INFORMATICA EPP

R PROFESSORA EMERENTINA COELHO 269 SALA 1 / TAMBAUZINHO /
JOAO PESSOA / Pà I 5A042-t6O

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da L;ei 8.036, de 11 de rÍEio de 1990, certifica que, nesta data, a
erÍpresa acirÍE identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Clarantia do Ten?o de Seruico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobr"nça de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
deconentes das obÉgações com o FGTS.

v alidadet24 / 12/ 2023 a 22/ Ol I 2024

CertlÍicação lúmero: 2023122400400978176538

InforÍEção obtida em 02/01/2024 08:20:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wrw.calxa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pagês/consultaBtpr€gado.Jsf 1t.l
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ESTADO DA PARAíBA
cÂtuARA ituNtcrPAL DE AssuNÇÂo

GABINETE DA PRESIDÊNCN

QUADRO DETONSTRATTVO OE PREçOS - ÍriAPA DE APURAçÃO - EXPOSTçÃO DE t OT|VOS No
DV001t2024

Partlclpantes Unld. Quant. Vl. Unlt. Vl. Totâl Class. ObÊ.
í - Locação de: Sistema de contabilidade Pública-Registros de empenho, Sub-empênho, conciliação
bancária, rêlatórios de receitas e despesas orçamentárias ê extra orçamentária; Elaboração das PPA
(Plano PluÍianual), LDO (Lei dê Diretrizês Orçamentaras) e LOA (Lei OrçamentáÍia Anual), RGF (Relatório
de Gestão Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução OrÇamentária), balancetes mensais e anuais de
acompanhamento contábil, PCA (Prestação de contas Anual); incorporação dê outras entidades (Fundos,
institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD, DIRF, S FlP, Siconfi,
Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema de Gerenciamento de
Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em têmpo real as informações contábeis,
através do portal Emissão dê relatórios extraidos pelo TÍibunal dê Contas do Estado, entre outros. Todos
os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS e com a legislação e os padróes contábeis.
RICARDO GUERRA INFORMÁTICA mensal 11 1.200,00 13.200,00 1

2 - Locação de Sistema do Poíal da TranspaÍência - Disponibiliza as inÍormaÇÕes contábeis referente â
Lei ComplementaÍ n" 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 ê49, considerando alteração introduzida
na LRF por meio da Lei complementar ne'131, de 27 de meio de 2009.
RICARDO GUERRA INFORMÁTICA mensal 11 400,00 4.400,00 1

Assunçáo - PB, 17 de Janeiro de 2024 qn
RESULTADO FINAL:

- RtcARDo cUERRA TNFoRMÁTtcA
03.500,830/0001-76
Item(s): 1 - 2.
Valor: R$ 17.600,00

Flavia Yasmin dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete

.\s5l \( .\( )
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ESTAOO DA PARAíBA
cÂilARA ÍÚUNICIPAL DE AssUNçÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Expedlente: EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS N.o DVOO1 t2024
CHEFIA DO GABINETE

Assunto: Contrataçáo de empresa especializada para locação de sistema
(software) de contabilidade pública e portal de transparência,
para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no
exercÍcio de 2024.

Legislação: Art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133121 .

Anexo: Exposiçâo de motivos correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

DESPACHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situaçáo de
Dispensa de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contrataçáo direta, para
atender a necessidade da demanda justificadamênte requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à apreciação
da Assessoria Jurídica, para os fins e efeitos legais.

Assunção - PB, 18 de Janeiro de 2024

RC|O OL IRA DE ASSIS MELO
Presidente da Câmara
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CÂMARA MUMCIPAL DE ASSUNÇÃo

Origem: E)(POSIÇÃO DE MOTIVOS N.o

DV001/2024
CHEFIA DO GABINETE
Contratação de empresa especializada para

locação de sistema (software) dc contabilidade
pública e portal de transparência, parâ í§
atividades da câmara Municipal de Assunção

PB no exercício de 2024.
Câmara Municipal de Assunção e: RICARDO
GUERRA INFONVÁTTCE.
Exposição de moüvos correspondente é seus

elementos, inclusive a minúa do respcctivo

contrato.

Assunto:

lnteresrâdos:

Anexo:

PARECER
I - Relatório

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, conforme encamiúado pela

Comissão Permanente de Licitação, Processo Administrativo, para Contratação de

empresa especializada para locação de sistema (software) de contabílidade públíca e

portal de transparência, para as atividades da Câmara Municipal de Assunção-PB no

exercicio de 2024 .

O processo se iniciou regularmente, mediante autorização do Senhor

Presidente da Câmara, e foi acostada aos autos exposição de motivos, justificando a

necessidade da contratação e a escolha do executante, conforme documentação

j untada. Brevemente relatado, passo a opinar.

2 - Fundam entação Jurídica

Analisada a materia, nos termos da Lei Federal n" 14.133, de 1o de Abril de

2021; I*i Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação p€Ítinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas noÍÍnas; e observado o teor dos
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documentos e informações apresentados, esta Assessoria Juridica é de parecer favorável

ao reconhecimento da situação de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho

de acolhimento exarado pelo Seúor Presidente da Câmara" o qual está de acordo com o

Art. 75, ínciso II, do referido diploma legal.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos

reqúsitos exigidos no An. 72, da Lei 14.133/21, estando deúdamente instruido dos

seguintes elementos: documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar

contendo, inclusive, a análise de risco; termo de referência; estimaúva da despesa

definida por meio de parâmeÍos de aferição do melhor preço na forma estabelecida no

Art. 23, § 1", da Lei 14.133121, adotados de maneira combinada; demonstração da

compatibilidade da preüsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido; ruzào da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da

autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, aind4 que deverá ser juntada aos aúos a

documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação minima necessríria e, conforme o disposto no panígrafo único

do Art.72, da I,Ei 14.133/21, devení ser divulgado e mantido à disposição do público

em sítio eletrônico oÍicial, o ato que autoriza a contratação direta ou o exEato

decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal.

3 - Conclusão

Diante da niüdez do texto acima descrito e de posse da documentação acostada

ao processo, concluímos que a decisão da Comissão de Licitação, com base na

fundamentação exposta em seu relatório, esüí acertadamente corÍeta e atende aos

preceitos legais, poÍtanto merece acolhimento.

Assunção - PB, I 8 de janeiro de 2024

Bruna da Silva Maciel
Advogada

21.512 oAB-PB
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ESTADO DA PARAÍBA
cÂi,ARA ÍÚUNIGIPAL DE AssUNçÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCN

Assunção - PB, í9 dê Jânêiro de 2024
PORTARTA No DV 1000í/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE ASSUNÇÁO, ESTADO DA PARAÍBA, NO

uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

RATIFICAR a Dispensa de Licitaçáo no DVOO1|2024, que objetiva: ContrataÉo de empresa
especializada para locação de sistema (software) de contabilidade pública e portal de transparência,
para as atividades da câmara Municipal de Assunçâo PB no exercício de 2024; com base nos
elementos constantes da exposiçáo de motivos conespondente fundamentados na Lei Federal no

14.133, de 10 de Abril de 2021, a qual sugere a contrataçáo de:

- RICARDO GUERRA INFORMÁTICA
03.500.830/0001-76
Item(s): í - 2.
Valor: R$ 17.600,00

Publique-se e cumpra-se

CIO OLIVEIRA DE ASSIS MELO
Presidente da Câmara

I
;
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂÍúARA tuluNtcrPAL DE AssuNÇÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCN

AssunÉo - PB, 19 de Jâneiro de 2024
PORTARTA No DV 10001/2024 - 01

o PRESTDENTE DA CÂMARA DO MUNTCIP|O DE ASSUNÇÃO, ESTADO DA PARAIBA, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

ADJUDICAR o objeto da licitaçáo, modalidade Dispensa no DV00í/2024, que objetiva:
Contrataçáo de empresa especializada para locação dê sistema (software) de contabilidade pública e
portal de transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunçâo PB no exercício de 2024;
com base nos elementos constantes do processo correspondente, a:

- RICARDO GUERRA INFORMÁTICA
03.500.830/000í -76
Item(s): t - 2.
Valor: R$ 17.600,00

Publique-se e cumpÍa-se

cro o IVEIRA DE ASSIS MELO
Presidente da Câmara

I
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ESTADO DA PARAÍBA

cÂilARA rrtuNrcrPAL DE AssuNçÃo
GABINETE DA PRESIOÊNCIA

Assunçâo - PB, '19 de Janeiro de 2024
PORTARTA No DV í0001/2024 - 02

O PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICIPIO DE ASSUNÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, NO

uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

DESIGNAR a servidora Flavia Yasmin dos Anjos Galdino, Chefe de Gabinete, como GestoÍa do
contrato deconente da Dispensâ de Licitação no DV00í/2024, que objetiva: Contratação de empresa
especializada para locação de sistemâ (software) de contabilidade pública e portal de transparência,
para as atividadês da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024: com as atribuiçôes nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar a execuçáo do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se

RCIO OLIVEI DE ASSIS MELO
Presidente da Câmara

.\s5l \( \()
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EsrADo ol penaÍgl
cÂmana iluNrcrpAL DE ASsUNçÃo

GABTNETE on pnsstoÊttctl

Assunçáo - PB, 19 de Janeiro de 2C,24
PORTARTA No DV 1000í12024 - 03

o pRESTDENTE DA CÂMARA oo uur.rrcÍpro DE ASSUNÇÃo, ESTADo DA pARAIBR, no
uso de suas atribuiçôes legais,

RESOLVE:

DESIGNAR a servidora Arquelha Gonçalves de Oliveira, Agente Administrativo, para Fiscal do
contrato decorrente da Dispensa de Licitação no DV00'l12024, que objetiva: Contratação de empresa
especializada para locaçáo de sistema (software) de contabilidade pública e portal de transparência,
para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exerclcio de 2024: com as atribuições nos
termos da norma vigente, esp€cialmente para Íiscalizar a execução do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se

M cro olrv RA DE ASSIS MELO
Presidente da Càmara

.\S:tl \( \( )
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ESTAOO DA PARAÍBA
cÂilTARA ÍUIUNIGIPAL DE AssUNçÃo

GABINETE DA PRESIOÊNGIA

AssunÉo - PB, 19 de Janeiro de 2024
PORTARTA No DV 1000í/2024 - 04

o PRESTDENTE DA CÂMARA DO MUNrCÍprO DE ASSUNÇÃO, ESTADO DA pAFrAlBA, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

AUTORIZAR a lavratura do respeclivo contrato dêconente da Dispensa de Licitação no

DV00112024, que objetiva: Contrataçáo de empresa especializada para locação de sistema (software)
de contabilidade pública e portal de transparência, para as atividades da cámara Municipal de Assunção
PB no exercício de 2024.

Publique-se e cumpra-se.

M RCIO OLIVEI DE ASSIS MELO
Presidente da Câmara

.\sst \( .\( )
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ESTADO DA PARAíBA
CÂMARA TIUNICIPAL DE AsSUNçÃo

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

DISPENSA N'DV00í/2024

DECLARAÇÃO . PUBLICAÇÁO

DECLARAçÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo
extrato do contrato decorrente da Dispensa de Licitaçáo referentes ao processo acima indicado,

\-/ realizado com fulcro na Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021, foram divulgados, nesta data, em
sítio eletrônico oficial, onde seráo mantidos à disposiÉo do público: www.assuncao.pb.gov.br; conforme
o disposto no parágrafo único, do Art. 72, do mesmo diploma legal.

Assunçáo - PB, 19 de Janeiro de 2024

&,
Flavia Yasmin dos Anjos Galdino
Chefe de Gabinete
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cÂrulnl MUNTcTPAL DE AssuNçÃo
GABINETE DA PRESIDÊNGIA

DTSPENSA N. OV00í/2024

DECLARAÇÁo - PUBLICAÇÃo

DEcLARaçÃo

Declâro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratâção direta e o respec{ivo
extrato do contrato decorrente da Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado,

V realizado com fulcro na Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, foram divulgados, nesta data, em
sítio êletrônico oficial, onde seráo mantidos à disposição do público: www.assuncao.pb.gov.br; conforme
o disposto no parágrafo único, do Art. 72, do mesmo diploma legal.

Assunçáo - PB, 19 de Janeiro de 2024

MARIA DE F OREIRA DE OLIVEIRA
Agente de Contra o

.\ssl \( \( )
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rst.Loo o,l p,m,c.ÍB.a
cÂMÁ,nq. MUNTcIrAL DE ASsuNÇÃo

SEToRDE CoNTRATAÇÃo

DISPENSA No DV00í/202/í
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO DVOOI /2024

CONTRATO No: 001/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CAMARA MUNIcIPAL DE
AssuNÇÃo E RrcARDo GUERRA,NFoRMÁTtcA,
PARA EXECUÇÁO DE SERV|ÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Assunção - Rua
Euclides Vieira,39 - Centro - Assunçáo - PB, CNPJ no 01.6í5.646/000146, neste ato
representada pelo Presidente Sr. Marcio Oliveira de Assis Melo, Brasileiro, Casado, residente e
domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, Sn - Centro - Assunção - PB, CPF no

930.203.094-68, Carteira de ldentidade no 1623057 SSP, doravante simplesmente
CONTRATANTE, E dO OUTTO IAdO RICARDO GUERRA INFORMÁTICA - RUA PROFESSORA
ERMERENTINA COELHO, 2ô9 - TAMBAUZINHO - JOAO PESSOA - PB, CNPJ no

03.500.830/0001-76, neste ato representado por Ricardo Guerra, Brasileiro, Casado,
Empresário, residente e domiciliado na Av Rui Carneiro, 742,Tambaú - João Pessoa - PB, CPF
no 251 .266.364-72, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no DY00112024, processada nos termos da Lei
Federal no 14.133, de 10 de Abril de 2021;Lei Complementar no 123, de't4 de Dezembro de
2006; e legislaçâo pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às
quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DV 001/2024-04, de í9 de
Janeiro de 2024, tem por objeto: Contratação de empresa especializada para locação de
sistema (software) de contabilidade pública e portal de transparência, para as atividades da
câmara Municipal de Assunção PB no exerclcio de 2024.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especiÍicaçÕes técnicas correspondentes, processo de
Dispensa de Licitação no DV001/2024 e instruçÕes do Contratante, documentos esses que
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 17.600,00 (DEZESSETE MIL E
SEISCENTOS REAIS).

cÓDtco
1

DISCRIMINAçÃO UNIDAOE
Locagáo ds: Sistêmâ d. contâbilldad6 Públlca-Rrglltros de mcnsâl
6mpcnho, Sub-€mpânho, conclllÊçlo brncárie, r.l.tórior dâ

o P. TOTAL
13,200,00

QUANTIDADE P.U
í,200,00
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL Df, AssLtNÇÃo

SETORDE CONTRÂTAÇÃO

mensal 1í 400,00 4.400,00

Totâl: 17.600,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EIU SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE:
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaçào conhecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memóÍia de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela
legislaçáo entáo em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para tazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposiçoes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121 .

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçâo e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderâo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÉo da variaçâo
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente pare as obrigações iniciadas e conclu[das após a ocorrência da anualidade.

CLÁUSULA QUINTA. DA DOTAçÃO:
As despesas correrâo por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
UNIDADE: 0í.0í O-CAMARA MUNICIPAL
CLASSIFICAÇÃO: 01010.01.031.0001.2001 - MANUT. DAS A
LEGISLATIVO

receilas e despesas orçamentárias ê eíra orçamentária;
ElaboraÉo das PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei dê
Diretrizes Orçamentarâs) e LOA (Lei Orçamentária Anual),
RGF {Relatório de Gestiío Fiscal), RRÊO (Relatório
Resumido de Exêcugão Orçamentária), balancêtes mensâis
e anuais de acompanhamênto contábil, PCA (Prestação de
contâs Anual); incoÍporaçáo dê outrâs êntidadês (Fundos,
institutos e Câmaras Municipâis); Expoíação de arquivos
nos layouts (MANAD, DIRF, S FlP, SiconÍi, Tribunal de
Contas do Estado, etc.), geraçáo de arquivos paÍa
GED(Sistema de GeÍenciamento de Documentos, geraçáo
de gráficos demonstÍativos; Disponibiliza em tempo real as
informaçÕes contábeis, através do poÍtal Emissão dê
relalórios extrâídos pelo Tribunal dê Conlas do Estado, enlre
outros. Todos os relatórios estáo do acoÍdo com o MCASP,
o PCAPS e com a lêgislaÉo e os padrõês contábeis.
Locaçáo de Sistema do Portal da Transparência -
Oisponibiliza as informações contábeis reíerente â Lei
Complementar no 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo
48 ê49, considerando alteraÉo introduzida na LRF por meio
da Lei complementjar ne 131, de 27 dê maio de 2009.

IDADES DO PODER
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ESTADO DA PARÁÍBA
CÂMARA MI]NICIPAL DE AssUNÇÃo

SETORDE CONTRATAÇÃO

ELEMENTO: 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA
FONTE DE RECURSO:500

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133121', da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos PRAzos E DA vlGÊNcIA:
Os prazos máximos de inÍcio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogaçâo nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei í4.133/21, estão abaixo
indicados e seráo considerados da assinatura do Contrato:

\-/ a - lnício: lmediato;
b - Conclusâo: 11 (onze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua\-/ execução, respectivamente, permitida a contrataçáo de terceiros para assistência e subsÍdio da
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
'123 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - ResponsabilizaÊse por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do obieto
contratado;
c - Manter preposto capecitado e idÔneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
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E§TADO DA PARÂÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE ASSLINÇÃo

SETORDE CONTRATAÇÃO

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompânhamento pelo órgão interessado;
f - Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do conúato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçÕês de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execuçâo do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçáo dos

v empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133121;
j - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas e
sempre que solicitado atender ao chamado do contratante na realização das manutenções do
sistema caso necessário, prestando toda assistência sem custo ao contratante. .

CLÁUSULA DÉCIMA . DA ALTERAçÃo E ExTtNçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinçáo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e dísposições dos Arts. 137 a í 39, todos da Lei 14.133121 .

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Airt. 124, da Lei 14.133121 , o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressÕes que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressâo
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerâo, conÍorme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaçáo escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo
de observaçáo ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devidamente justificados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. í55, da Lei í4.133121 e serâo
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência apl da exc usivamente pela
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infraçâo administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposiçâo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto
da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contater no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. í55, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; e - declaÍaçâo de inidoneidade para licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. í55, bem como pelas infraçôes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo

\-/ de penalidade mais grave que a sançáo referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121 .

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros moratórios de í% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAçÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍmos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite Íixada para o pagamento ate a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaçáo financeira, assim
apurado: | = (TX - 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensaÉo financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

cLÁusULA DÉCIMA QUARTA - DAs oBRIGAçÕES PERTTNENTES À TGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 20í8, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
ac€sso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado dêvêrá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gara sua o ncra.
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SETORDE CONTRATAÇÃO

g - O Contratante poderá rcalizil diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no pÍazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justiflcativa, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. í5, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigaçôes legais ou contratuais e somente enquanto não prêscritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execuçáo do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art.
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

\-, responsabilização, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniôes técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CúUSULA DÉcIi,IA QUINTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Taperoa.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presentê contrato em O2(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Assunção -P8,22 de Janeiro de2024.

PELO CONTRATANTE

arcio Oltvetra de ssis Melo
Presidente

PELO CONTRATADO

NrcMOO GUERRA INFORMÁNCA
RICARDO GUERRA

TESTEMUNHAS

\,1.r .h,! ar JlS,*,'. , ü,..'o,, .lro- <L \^Io/'.'



ESTADO DA PARAÍBA
PREFETTURA MUNTCTPAL DE ASSUNçÃO

BOLETTM OFICIAL DO MUNrcíPIO
AdministÍação: LUIZ WALDVOGEL DE OLMIRA SANTOS - GestÊlo:202112024

"Criado pola Loi Municipal no 06/97, datÀda de 2NOA1997,"

ANO:202 lds:J.lrnno EDIÇÃO:0r2

$
ESTADO DA PARÂIBA

cÂÍ{AR uNrcrPAL DE assuNçÂo
cABtNETE DA PREStDÊNcta

RÂTIFIcAçÂo E ADJUDIcAçÂo
DTSPENSA No DV00í'202/r

Nos temos dos glsmentos conslantgs da r€sp€c1iva ÊxposiÉo de
MotNos que lnstrut o procaaso I obseryacto o paÉcêr de AsltêlsorÍa
JurÍdica, reÍêrente e Oispênsa dê Licitsçáo no DV0012024, que
objetiva: ContrataÉo dê empresa s8p€ciglizads parâ locâçâo de
sisisma (sofiÍvare) de contabrlidade pública e portal d€ transparência,
para as atividad$ da Câmara Municipal de AssunÉo PB no ex6rcÍcio
de 2024; RATIFICO o congspondênts pÍoc€dimento € AOJUDICO o

v-seu obieto a: RICARDO GUERRA INFORMATICA - R$ 17.600,00.

A8sunçâo - PB, í9 de Janeiro d€ 2024
ITARCIO OLIVEIRÁ DE ASSIS ÍÚELO

PÉsldente

EXTRATO DE CONTRÂTO
D|SPENSA No DV00í12024

OBJETO: CornrabÉo d€ empress €spâcielizada para loc€Éo do
sistema (soft^,are) do contabilidade pública 6 poílal de transpaÍência,
para as atividades da câmarâ Municipsl dg AsEunção PB no êxêrclcio
de 2024. FUNDAMENTO LEGAL. Dbpênsa de Licitaçào no

ovool t2o24. DorAÇÁo: uNroAoE: 0r.0í o-cAiú|ARA MUNtctpAL
cLAssrFrcAÇÂo: 01010.0r .03r .000r .2001 - MANUT. DAs
ATIVIOADES DO PODER LEGISLATIVO ELEMENTO:
3.3.90.39.00.00 ouTRos sERvtcos oE TERcElRos-PEssoA
JURIDICA FONTE DE RECURSO: 5OO VIGÊNCÁj atê o Íina| do
exercicio financ4iro dê 2024. PARTES CONTRATANTES: CAMAFIÁ
Municipal dê Assu!Éo e: CT No 00í/2024 - 22.0r.24 - RICARDO
GUERRA INFORMATICA - R$ 17,600,00,

rl
c'ú

Disponivel em: hnps://www.Àssuncao.pb.gov.br/ AssuriÇÃoDB - DATA DA puBLIcAÇÁo: 23 IrE JANEIRo Df, 2024.
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RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da ParaÍba certiÍlca que em 2710212024 às 11:49:34 foi protocolizado o documento
sob o No 22181l24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, reÍerente a(o) Câmara Municipal de Assunção,
mediante o recebimento de informaçóês/arquivos eletrônicos êncaminhados por Marcio Oliveira de Assis Melo-

Número do Contrato: 000000012024\-' Dãta da Publicação:2310112024
Data da Assinatura: 2210'112024
Data Final do Contralot 3111212024
Valor Contratado: R$ 17.600,00
Situaçâo do Contrato: Vigente
Obieto: Contratação de empresa especializada para locaÉo de sistema (software) de contabilidade pública e
portal dê transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024
Contratado (Nome): RICARDO GUERRA INFORMATICA
Contratado (CNPJ): 03.500.830/0001 -76

INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim

IINFORMAÇÃO DO SlSTEiilAl N" de Dias Fora do Prazo: 15

Documanto lnÍo'lttldo? Aúlntlc.çao
Comprovantê de publicidade Sim c2d823b a97 a7 oa c2o ê09b80ece 1 94bcg

Comprovantes de regularidade da conkatada Sim b03âc2385Í2cc6528í'1 92c8266a9b7 0e

Comprovação da oxistência de dolaçáo orçamentána Silh 34ff5c5904aeccg137e9468d 48Í19d

Contrato ou instrumenlo equivalente Sim 20486be7c46b5e771 6ía4265A9c6d37

DesignaÉo da ÍscálizaÉo técnicâ do contreto Não

Designaçáo do íscal âdminislrativo do contrâto Sim f a3c3í1 c3783cc536b34 a99e1 I d27 a8e

D6signaÉo do gestor do conlÍato Sim 3A1 42 1 4 1 1 6í ê434 87 6Í e8add0284b636

João Pessoa, 27 da Fevercio da 2024

I Assinado Eletronicamente
Mloí$ LC I3rS3, ànsEna p€la tC91i20o9ê

,êo Rogimonlo lnloÍio ãllfidDpoa

*;

sistema dê Procêsso Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOIO. Doc.22181124. Oalai 271021202411:49. Responsável: tramita.
lmpresso por mmelo'lO em 271021202411:49. Validaçáo: 84CF.F343.C73O.63D0.8E5Ê.O768.3FO7.2672
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certiÍica que ôm 2710212024 às 1 1:45:39 Íoi protocolizado o documento
sob o N' 22170124 dâ subcategoria Licitaçóes , exercício 2024, reÍerente a(o) Câmara Municipal de Assunção,
medianle o recebimento de informaçÕes/arquivos elet[ônicos encaminhados por Marcio Oliveira de Assis Melo.

Jurisdicionado: Câmara I\4unicipal de Assunção
Número da Licitação: OO0O112024
Orgáo de Publicação: Jomal OÍicial do Município
Daüa de Homologaçáo: 1910112024
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Assunção
Modalidade: Dispensa (Lei No 14.133/2021)
Tipo do Ob.iêto: Compras e Serviços
Tipo dê Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ '17.600,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de lmpostos (500).
Objeto: Contrataçáo de empresa especializada para locação de sistêma (soÍtwarê) de contabilidade pública e
portal de transparência, para as atividades da câmara Municipal de Assunção PB no exercício de 2024.

NFORMAÇÃO DO SISTEMAI Envio Fora do Prazo: Sim
IINFORMAÇÃO DO SISTEMAI No de Oias Fora do PÍazo: 15
Propostâ í - Valor da Proposta: R$ 17.600,00
Proposta I - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): RICARDO GUERRA INFORMATICA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.500.830/0001-76
PÍoposta 1- Situaçáo: Vencedora

RECIBO PROTOCOLO. Doc.22170124. Oalat 2710212024 1 1:45. Responsável: tramita.
lmpresso por mmelo'lO em 27|OZ2O24 11:45. ValidaÉo: 5C06.F89C.2'144.61FD.1E3,í.405í.CDAo.Â0D4
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Ahexo - Contrato arata Sim 67 8l 87 4 úoag 1 21 desí 1 6f e99áb8eb í 4

Anexo - Conlrato cátolo do rocha Sim 6401 1 40b66086ea0a4524a0b2b3 1 8593

Sim UÍ7 6d88eo44dB? 7 cÀe3ba2cl 3fa0,í9Análise jurídica da contratação

Autorizaçáo da autoridâde colnpetente Sim ccdbel 1 672db3e8Íc64a9981 65ebe075

Estimãtiva da dasposa Srm 92 1 1 bBcoagdea6aTê096êdfo26403fbg

Estudo Técnico Preliminar Silh 0cce65457a 70b3796d62a07 í Í1 8f603d

FormalizáÉo de demanda Sim 3 1 d í 1 638â7Ícib69scdd6536M4b2390

Sim 9463b666695b53766dcc6bz 4 6eQ0ÍA7Justmcatva de preço

9463b666695b53766dcc6h246 al20l 87Justilicativa para a escolha do contralado Sim

Prêvisão OrçamÊntária Sim 34ffsc5904aeccg137e9â68d 48í19d

Sim 2cb2eac34bd34ía1 39í0bbstu83Ío9íaProjeto básico ou têrmo do referência, conformo o caso

3945dfd8íe982e891 69a4 e5de41 44d7 3Proposta í - Proposta e Anexos - RICARDO GUERRA INFORMATICA Sim
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João Pessoa, 27 de FevêÍeiÍo de 2024

34

,r: j Assinado Eletronicamente
:i.-' ô ,mrc &!i. airêràcà pdd tu 912wu e

@b R<rffio rF.m. aldoco Ddi
RÁTC 1fú2009

Sistema de Processo Eletiônico do TCE+B

RECIBO PROTOCOLO. Doc.22't70124. Datat 27102t2024 'l't:45. ResDonsávêt: trâmire.
lmpresso por mmelo 10 em 27102,2024 't 1:45. VatidaÉo: SC06.F89C.2i44.61Fb. í E34.A05.t.CDAO.AOD4.
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